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Parabéns por ter dado esse passo importante na sua preparação, meu amigo(a). Temos 

TOTAL certeza de que este material vai te fazer ganhar muitas questões e garantir a sua 

aprovação. 

Você está tendo acesso agora à Rodada 02. As outras 04 rodadas serão 

disponibilizadas na sua área de membros conforme o cronograma abaixo: 

 

Material Data 

Rodada 01 Disponível Imediatamente 

Rodada 02 Disponível Imediatamente 

Rodada 03 23/11 

Rodada 04 25/11 

Rodada 05 30/11 

Rodada 06 02/12 

 

Convém mencionar que todos que adquirirem o material completo irão receber TODAS AS 

RODADAS já disponíveis, independente da data de compra.  

 

Nesse material focamos também nos temas mais simples e com mais DECOREBA, pois, 

muitas vezes, os deixamos de lado e isso pode, infelizmente, custar inúmeras posições no 

resultado final. 

 

Lembre-se: uma boa revisão é o segredo da APROVAÇÃO. 

 

Portanto, utilize o nosso material com todo o seu esforço, estudando e aprofundando cada 

uma das dicas.  

  

Se houver qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando suas dúvidas 

para: atendimento@pensarconcursos.com 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

DICA 01 

ASPAS, PARÊNTESES E TRAVESSÃO 

 Aspas: 

  Pode ser utilizada para citar obras, gírias, estrangeirismo (utilizar palavra 
estrangeira – “feedback”) e citações diretas. 

       TOME NOTA: Uso as aspas antes ou depois do ponto final?  

 Use o ponto final antes do fechamento das aspas quando a frase estiver 

completa:   

 Ex.: “Sabemos que queremos passar no concurso.” 

 Use o ponto final depois do fechamento das aspas quando o discurso não estiver 
completo:  

 Ex.: “Sabemos que queremos passar no concurso (...)”. 

 Parênteses:  

 É utilizado para isolar explicações ou adicionar informação acessória. 

 Ex.: A filha da Sandra (a mais inteligente que já vi) estuda Direito. 

 Travessão:  

 Poderá substituir parênteses, vírgulas, dois-pontos. 

 Poderá introduzir diálogos. 

DICA 02 

DOIS PONTOS 

 Dois pontos:  

 Pode ser utilizado antes de uma citação: 

 Ex.: Brian Tracy disse: “Para melhorar a qualidade de vida, melhore a qualidade de 

seus pensamentos.” 

 Pode ser utilizado antes de aposto discriminativo: 

 Ex.: O quarto possuía diversos objetos lindos: quadros rústicos, sofá de couro, estantes 

suspensas.  

 Pode ser utilizado para indicar enumeração: 

 Ex.: Fui à loja e comprei: esmaltes, sabonetes, cremes, lixas de unha. 
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 Pode ser utilizado antes de uma explicação sobre algo: 

 Ex.: Tenho apenas um desejo: passar no concurso! 

 Pode ser utilizado depois de verbos como: falar, dizer, responder e perguntar: 

 Ex.: Joaquina disse: - Matemática é difícil! 

DICA 03 

COERÊNCIA 

A coerência traz uma relação lógica entre as ideias, já que elas devem se 
complementar. Então, é o resultado da não contradição entre as partes do texto. 

O texto pode estar perfeitamente coeso, mas incoerente. 

 Princípio da não contradição: não pode haver no texto uma contradição. Ideias que 

fiquem estranhas no texto. 

 Princípio de relevância: relevância entre as partes do texto. As partes do texto 
devem se relacionar entre si. Então, na apresentação de ideias num texto, a coesão vai 
ligar as partes e a coerência vai garantir que o conteúdo faça sentido no raciocínio lógico.  

DICA 04 

TIPOS DE COERÊNCIA 

 Coerência sintática: tem o condão de evitar a ambiguidade e garantir o uso 

adequado dos conectivos. Os elementos da oração precisam estar na ordem correta 
para entender a frase. 

 Coerência semântica: é o desenvolvimento lógico das ideias com a construção de 
argumentos harmônicos e sem contradições. 

 Coerência temática: é a relação de concordância entre o enunciado e o texto. 

 Coerência pragmática: trabalha a sequência de fatos e relações de um texto, o qual 
deve obedecer à coerência pragmática. Por exemplo, se você faz uma pergunta, a 
sequência de fala esperada é uma resposta. Caso isso não ocorra, haverá uma 

incoerência pragmática. 

 Coerência estilística: diz respeito à variedade linguística adequada e que deve ser 
mantida no decorrer do texto. Por exemplo, você inicia uma redação com linguagem 
culta e termina o texto com uma linguagem informal. Isso demonstra que sua redação 

possui uma incoerência estilística. 

 Coerência genérica: adequação ao gênero textual. Quando a intenção é contar 
uma história, o conto ou a crônica são opções cabíveis. 

DICA 05 

COESÃO TEXTUAL 

A coesão textual é a articulação entre palavras, períodos e parágrafos dentro de um 
texto, a fim de que a mensagem seja transmitida de forma clara. 

 Coesão Referencial: quando há expressões que antecipam ou retomam as ideias, 

a fim de evitar repetições.  
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 Ex.: Lorena chorou. Ela estava muito triste. → “Lorena” é o termo referente na 

oração. Para evitar repetição, sempre que for necessário retomar essa palavra, será 

possível utilizar sinônimos, como “ela”, “a menina”, entre outros que façam sentido. 

 Coesão Sequencial: são usadas expressões e conectivos para darem sequência aos 

assuntos, estabelecendo uma relação com uma ideia que foi anteriormente afirmada.  

 Ex.: A previsão do tempo é de chuva forte. Logo, ficaremos em casa esta noite. → 

“Logo” é uma conjunção conclusiva que possui relação com a ideia anteriormente 
apresentada, dando sequência ao assunto e trazendo coesão ao texto. 

 Coesão Lexical: ocorre por meio do emprego de sinônimos, pronomes, hipônimos 

ou heterônimos. Aqui, há a manutenção do tema sem repetições vocabulares.   

 Ex.: A catapora é manifestada com maior frequência em crianças. A doença é 
altamente contagiosa. 

DICA 06 

SINÔNIMO E ANTÔNIMO 

Sinônimas são palavras que possuem sentido semelhante.  

 Ex.: felino/gato; carro/automóvel; cão/cachorro; problema/adversidade.  

Antônimos são palavras que têm sentido contrário.  

 Ex.: ativo/inativo; rico/pobre; bom/mau. 

DICA 07 

HOMÔNIMO X PARÔNIMO 

 Palavras parônimas: som e grafia parecidos, porém os significados são 
diferentes.  

 Ex.: suar (transpirar) e soar (som); absorver (sorver) e absolver (inocentar).  

 Palavras homônimas: têm a mesma pronúncia, só que os significados são 

diferentes: 

 Homógrafas: mesma grafia com pronúncia diferente.  

 Ex.: sede (lugar) e sede (vontade de beber algo). 

 Homófonas: mesma pronuncia com grafia diferente.  

 Ex.:  acento (sinal gráfico) e assento (banco para se sentar). 

 Perfeitas: mesma pronúncia com a mesma grafia.  

 Ex.: são (com saúde) e são (verbo no plural). 

DICA 08 

POLISSEMIA X AMBIGUIDADE 

 Polissemia é uma palavra que possui vários sentidos dependendo do contexto em 
que for inserida, poderá significar algo diferente. 
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 Ex.:  Minha fruta favorita é manga. 

            A manga da minha camiseta está manchada. 

 Ambiguidade: é quando um trecho tem mais de uma interpretação possível, o que 
pode gerar problemas. 

 Ex.:  de forma cômica, alguns autores utilizam a ambiguidade em seus textos. 
Ela é um vício de linguagem. 

DICA 09 

SENÃO X SE NÃO 

 Essas palavras têm som idêntico, mas a escrita e significado são diferentes. O 

“se não” poderá ser usado quando tiver o significado de: 

 Mas sim: O anel não era de ouro, senão de prata. 

 Caso contrário: Devo trabalhar, senão venderei o carro. 

Exceto: Todos, senão meus irmãos, podiam entrar na festa. 

 Já, o “se não”, é uma conjunção condicional e quando está junto com o advérbio “não” 
poderá ser utilizada quando tiver o significado de: 

 Caso não: Se não for possível sair hoje, avise seu chefe. 

 Quando não: Havia duas pessoas no parque brincando, se não três. 

DICA 10 

HÁ X A 

Essas palavras possuem o mesmo som, porém são escritas de maneira diferente e 
possuem significados diferentes. 

O “HÁ” vem do verbo “haver” e é utilizado quando a oração é sem sujeito, ou seja, 

impessoal, e o verbo significa “existir”.  

     CUIDADO! Mesmo que a frase esteja no plural, o “há” ficará no singular. 

 Ex.: Há um parque lindo em São Paulo – Existe um parque lindo em São Paulo 

           Há praias belas em Santa Catarina – Existem praias belas em Santa Catarina 

Ainda, o “HÁ” é usado para frases que se referem ao passado. 

 Ex.: Há anos que não visito o museu da cidade – Faz anos que não... 

O “A” pode ser artigo. Ex.: A menina estuda matemática. / O “A” pode ser uma 
preposição. Ex.: Eu moro a um quilômetro de distância da academia. / Também pode 
indicar futuro. Ex.: Daqui a dez anos estarei casada.  

DICA 11 

ORAÇÕES COORDENADAS 

São orações ligadas entre si pelo sentido, mas são sintaticamente independentes. 

 Classificam-se em: 
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 Assindéticas: sem conjunção. 

 Ex.: Joana estuda, trabalha, viaja. 

 Sindéticas: com conjunção.  

 Ex.: Joana gosta de ficar em casa, como também gosta de passear. 

DICA 12 

ORAÇÕES COORDENADAS SINDÉTICAS 

 Aditivas: ideia de soma.  

 Ex.: e, também, nem, bem como. 

 Ex.: Eu e minha filha caminhamos no parque e fomos jantar em um belo restaurante. 

 Adversativas: ideia de oposição.  

 Ex.: mas, porém, todavia, entretanto. 

 Alternativas: ideia de alternância.  

 Ex.: Ora...ora, ou...ou, quer...quer. 

 Ex.: Ora você me ama, ora não ama. 

 Conclusivas: ideia de conclusão.  

 Ex.: portanto, logo, por isso. 

 Ex.: Reprovei em todas as cadeiras do 5º semestre, por isso não seremos mais 
colegas. 

  Explicativas: ideia de explicação.  

 Ex.: porque, porquanto, que. 

 Ex.: Reprovou porque não estudou muito. 

DICA 13 

ORAÇÕES SUBORDINADAS 

Diferentemente das sentenças coordenadas, as orações subordinadas são dependentes 

entre si (uma se subordina a outra). 

 Ex.: É necessário que todos lavem as mãos.  

O que é necessário? Veja que precisa de uma complementação, “que todos lavem as 
mãos”. A integração das sentenças é feita por meio da conjunção subordinativa “que”. 

DICA 14 

DIVISÃO DAS ORAÇÕES SUBORDINADAS 

 Substantivas: neste caso, exercem a função de substantivo. Podem ser orações 

subordinadas substantivas subjetivas, objetivas diretas, objetivas indiretas, 
completivas nominais, predicativas e apositivas. 

 Adjetivas: neste caso, exercem a função de adjunto adnominal. 
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 Adverbiais: neste caso, exercem a função de adjunto adverbial. 

DICA 15 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS SUBJETIVAS 

Terá a função de sujeito para a oração principal.  

A oração principal é aquela que não tem conjunção e a oração subordinada é aquela que 

tem a conjunção. 

As conjunções integrantes são responsáveis em ligar a oração principal à subordinada 
(se/que). 

 Ex.: É necessário que você assine esse papel para a realização da matrícula. 

A parte em “azul” é a oração subordinada substantiva subjetiva (OSS Subjetiva). 

Ela é o SUJEITO da primeira oração “é necessário”. 

DICA 16 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS OBJETIVAS DIRETAS 

Terão função de objeto direto (não tem preposição) do verbo presente na oração 
principal. 

 Ex.: A aluna disse que odeia matemática. 

Sobre o exemplo acima, veja: O que a aluna disse? “que odeia matemática” (é o OD do 

verbo DISSE). 

DICA 17 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS OBJETIVAS INDIRETAS 

Terão a função de objeto indireto (é aquele que tem preposição) do verbo presente na 
oração principal. 

 Ex.: Ninguém desconfiava de que a receita desandasse. (OSS Obj. Ind.) 

Quem desconfia, desconfia DE alguma coisa. 

DICA 18 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS COMPLETIVAS NOMINAIS 

Elas complementam o nome (substantivo abstrato com preposição) que está na oração 

principal. 

 Ex.: Eu tenho certeza de que eles passarão na prova. 

Veja que “de que eles passarão na prova” complementa “certeza” que é um 
substantivo abstrato com preposição. 

DICA 19 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS PREDICATIVAS 

Terão função de predicativo do sujeito para a oração principal. 

 Ex.: O problema é que o prazo já expirou. (OSS Predicativa) 
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Veja que a OSS Predicativa acima se liga ao sujeito da oração principal por meio 

do verbo de ligação “é”. 

DICA 20 

ORAÇÕES SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS APOSITIVAS 

Terão a função de aposto (termo explicativo da oração principal). 

 Ex.: Temos apenas um desejo: que passemos no concurso. (OSS Apositiva) -> 
explica qual é o desejo. 
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INFORMÁTICA 

DICA 21 

ÍCONES DO WORD - ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 

 Ícones que organizam o texto:  

 Alinhar à esquerda, Centralizar, Alinhar à direita, Justificar, Espaçamento de Linha e 

Parágrafo, Sombreamento, Bordas: 

 

 Bullets (cria marcadores), Numeração (cria uma lista numerada), Lista de Vários Níveis, 

Diminuir Recuo, Aumentar Recuo, Classificar (Organizar em ordem alfabética ou 

numérica), Mostrar Tudo: 

 

 Localizar é para procurar uma palavra no texto. Replace é para procurar e substituir um 

texto por outro: 

 

DICA 22 

ÍCONES DO WORD - EXIBIÇÃO 

 Nova Janela - abre uma segunda janela de documento para que se possa trabalhar 

em diferentes locais ao mesmo tempo. 

 Organizar Tudo - Empilha as janelas abertas para que possa ver todas de uma vez. 

 Dividir - Visualize duas seções do documento ao mesmo tempo: 

  

 

 Alternar Janelas - Alternar rapidamente para outra janela aberta: 
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 Colocar a página com 100% do tamanho: 

 

DICA 23 

WORD ONLINE 

É possível utilizar a versão online do Word, através do OneDrive Live, a ferramenta 

online é gratuita, diferentemente da versão desktop que é paga. Algumas funções não 

estão disponíveis na versão online, como por exemplo a inserção de equações, apenas a 

inserção de símbolos. Um documento salvo no Word Online é salvo automaticamente no 

OneDrive. 

DICA 24 

ATALHOS DO WORD 

Abrir Documento CTRL + A 

Salvar Documento CTRL + B 

Copiar CTRL + C 

Copiar Formatação do Texto CTRL + SHIFT + C 

Colar CTRL + V 

Colar somente formatação CTRL + SHIFT + V 

Colar Especial CTRL + ALT + V 

Recortar CTRL + X 

Negrito CTRL + N 

Itálico CTRL + I 

Sublinhado CTRL + S 

Desfazer CTRL + Z 

Repetir / Refazer CTRL + R 

Refazer CTRL + Y 
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Selecionar Tudo CTRL + T 

Imprimir CTRL + P 

Visualizar Impressão CTRL + F12 

Novo documento CTRL + O 

Localizar CTRL + L 

Substituir (Replace) CTRL + U 

Alinhar à esquerda CTRL + Q 

Centralizar CTRL + E 

Alinhar à Direita CTRL + G 

Alinhar Justificado (Justificar) CTRL + J 

Inserir Hyperlink CTRL + K 

Inserir Comentário ALT + CTRL + A 

Inserir Página adicional ALT + CTRL + S 

Remover página adicional ALT + SHIFT + C ou ALT + CTRL + S 

 

DICA 25 

EXCEL - ELEMENTOS DE ORGANIZAÇÃO - MESCLAR, AJUSTAR, TEXTO PARA 

COLUNAS 

Dentro da planilha do excel, é possível organizar as células para melhorar a visualização. 

Mesclar as células significa unir duas ou mais células para formar uma só. Pode ser feito 

através do ícone        mesclar e centralizar na guia Página Inicial.  

É possível ajustar o texto dentro de uma célula, utilizando quebra automática através do 

ícone        . 

Também é possível ajustar um texto em uma célula em várias colunas através da Guia 

Dados clicando no ícone de texto para colunas           .   

Uma janela irá aparecer para  configurar, selecionando qual o delimitar (espaço, ponto e 

vírgula, tabulação etc). 
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 DICA 26   

FUNÇÕES PROCV (VLOOKUP), PROCH (HLOOKUP) 

A função PROCV significa procurar um valor na vertical. Os argumentos da PROCV são: 

(valor procurado, matriz_tabela, num_indice_coluna, [procurar_intervalo]). 

Valor procurado é o valor que deseja procurar, matriz_tabela é o intervalo onde se quer 

buscar, num_indice_coluna é a coluna que terá seu valor correspondente retornado e se 

a busca é exata (FALSO) ou aproximada (VERDADEIRO). 

PROCH faz uma busca na horizontal. Os argumentos são semelhantes ao anterior: 

(valor procurado, matriz tabela, número da linha) que terá seu valor correspondente 

retornado e o tipo de busca se é exato (FALSO) ou aproximado (VERDADEIRO). 

DICA 27 

ÍCONES DO EXCEL 

Aumentar casas decimais Classificar e filtrar Formatar como moeda 

 

Limpar Preencher 

 

Formatação condicional 

Tabela 

 

Autosoma Diminuir casas decimais 

 

Tipos de gráfico 

 

 

DICA 28 

CÓDIGO DE ERROS EXCEL 

 #### - Quando a coluna não tem largura suficiente para exibir todos os caracteres 
em uma célula ou quando utiliza valores negativos em data e hora; 

 #DIV/0 - Quando um número é dividido por zero ou uma célula vazia; 

 #N/D - Quando um valor não está disponível para uma função ou fórmula; 

 #NOME? - Quando o excel não entende o texto em uma fórmula, por exemplo o nome 
em um intervalo ou o nome de uma função digitado incorretamente; 

 #NULL! - Quando utiliza o operador de intervalo incorreto em uma fórmula;  

 #NÚM! - Quando a fórmula ou função tem valores numéricos inválidos; 
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 #VALOR! - Quando a fórmula tem diferentes tipos de dados, por exemplo, somar 

números e letras. 

DICA 29 

PRIORIDADE DOS OPERADORES 

O Excel segue uma ordem para realizar suas operações dentro das fórmulas. Segue da 
esquerda para a direita e vai resolvendo os operadores que têm maior prioridade, como 
por exemplo multiplicação e divisão vem antes da soma e da subtração. E a 

exponenciação tem prioridades sobre a multiplicação e a divisão. 

=1+10*2^3 

Irá calcular 2^3 (dois elevado a 3) que resolve para 8, multiplica por 10 e soma 1, 
resultando em 81. 

DICA 30 

CORREIO ELETRÔNICO - CAIXA DE ENTRADA 

A Caixa de Entrada por padrão vem ordenada pela data, isto é, o e-mail recebido mais 

recente se encontra no topo das mensagens. Porém é possível filtrar a caixa de entrada. 
As opções são filtrar por: Todos os E-mails, E-mails Não Lidos, E-mails Sinalizados.  

 Organizar Por: Data, De, Para, Status do Sinalizador, Anexos, Importância etc. 

 Classificar Por: Mais Recente na parte Superior, Mais Antigos na Parte Superior 

E-mails não lidos na caixa de entrada ficam em destaque, geralmente, escritos em 
negrito. Ao acessar esses e-mails, eles perdem o destaque. 

Por padrão, as mensagens são exibidas como uma conversa. Uma conversa inclui todas 

as mensagens no mesmo thread com a mesma linha de assunto. 

DICA 31 

IDENTIFICANDO DESTINATÁRIOS 

Ao receber um e-mail, poderá responder a mensagem para quem a enviou, mas também 
para os demais recebedores do e-mail que estejam visíveis, isto é, não tenham sido 
enviados pelo remetente como CCo (Com Cópia Oculta).  

Logo, ao clicar em Responder , essa resposta só será enviada para o Remetente, ao 

clicar em Responder para Todos , a resposta será enviada para todos os emails 
visíveis.   

DICA 32 

FORMATO DE UM ENDEREÇO DE EMAIL 

Um e-mail tem o seguinte formato nomedoemail@nomedodominio o nome do e-mail é 
geralmente escolhido pelo usuário e o nome do domínio é de onde ele pertence, Gmail, 
Outlook ou e-mails privados. O usuário tem a opção de poder escolher o nome do 

domínio, porém, para isso é necessário contratar algum serviço fornecido por provedores. 
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As terminações de e-mail caracterizam a quem pertence àquele e-mail. Os e-mails 

populares como Gmail, Outlook, com terminações em @gmail.com ou @outlook.com tem, 
geralmente, caráter particular. Um e-mail que termine com .org .gov .jus .mil .edu tem 
características relacionadas ao que de fato pertencem. 

 .org - refere-se a organizações não governamentais; 

 .gov - organizações do governo; 

 .jus - órgãos do judiciário; 

 .mil - órgãos militares; 

 .edu - relacionado a educação. 

DICA 33 

SEGURANÇA. TIPOS DE VÍRUS - WORMS 
 
O Worm não precisa de um hospedeiro e pode se autoexecutar. Além disso, ele pode se 

autorreplicar sem a necessidade de interação do usuário, fazendo com que infecte 
mais dispositivos 
 

QUESTÃO FUMARC, 2014. 

Analise as seguintes afirmativas sobre ameaças à Segurança da Informação: 

I. Cavalo de Troia é um programa que contém código malicioso e se passa por um 
programa desejado pelo usuário, com o objetivo de obter dados não autorizados do 

usuário. 

II. Worms, ao contrário de outros tipos de vírus, não precisam de um arquivo host para 
se propagar de um computador para outro. 

III. Spoofing é um tipo de ataque que consiste em mascarar pacotes IP, utilizando 
endereços de remetentes falsos. 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

a)I e II, apenas. 

b) I e III, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

Gabarito: d 

 
DICA 34 

SPYWARE 

Do inglês, software espião, tem o objetivo de coletar informações sobre o usuário, 
coletando desde arquivos ao que é digitado pelo usuário. Este último, é o chamado 
keylogger, que coleta tudo que é digitado pelo usuário. Além disso, também podem 

ser retirados prints da tela do usuário, como o screenlogger. Vale ressaltar que todo 
esse procedimento é feito sem o consentimento do usuário. 
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DICA 35 

PHISHING 

 
Phishing é a técnica de enganar as pessoas através de uma atividade onde o 
criminoso se passa por uma entidade real, seja uma empresa, um órgão governamental 

ou até um colega. Assim, a mensagem enviada à vítima se parece real, porém tem 
somente o intuito de roubar dados ou fazer com que realize alguma ação, como enviar 
dinheiro, produtos, senhas. O phishing pode aparecer de diferentes formas, como uma 

página web, uma mensagem de email etc. 
 

DICA 36 

PHARMING 

Consiste na técnica de alterar o destino final de acesso do usuário, isto é, quando 
queremos acessar uma página, o computador utiliza o DNS para realizar a conversão e 
identificar qual site será acessado.  

O Pharming ataca justamente essa conversão, fazendo com que ao invés do site 

original seja acessado, o usuário seja redirecionado para uma página falsa. Pode 
ser feito alterando o arquivo Hosts do Windows, que mantém uma lista de IPs e nomes 
afetando apenas o usuário deste dispositivo ou pode ser feito envenenando o DNS, 

fazendo com que quem utilize este DNS seja afetado, alcançando mais vítimas. 

QUESTÃO FUMARC, 2014. 

Analise as seguintes afirmativas sobre ameaças à segurança na Internet:  

I – Cavalos de Tróia são programas que atraem a atenção do usuário e, além de 
executarem funções para as quais foram aparentemente projetados, também executam 
operações maliciosas sem que o usuário perceba. 

II – Spyware são programas que coletam informações sobre as atividades do usuário 
no computador e transmitem essas informações pela Internet sem o consentimento do 
usuário. 

III – Pharming consiste na instalação de programas nas máquinas de usuários da 
internet para executar tarefas automatizadas programadas por criminosos cibernéticos. 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

a) I e II, apenas. 

b) I e III, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

Gabarito: a 

DICA 37 

RANSOMWARE 
 

Consiste no sequestro do computador, isto é, o atacante irá criptografar todos os 
dados no computador e irá solicitar um resgate para que o computador seja liberado. 
Geralmente a técnica não pode ser desfeita, fazendo com que o usuário perca seus dados 

definitivamente.  
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Inclusive, é comum que criminosos não tenham a chave para descriptografar, desta 
forma, mesmo realizando o pagamento, é provável que não consigam descriptografar os 
dados. Assim, é extremamente importante manter uma cultura de backup para 

manter seus dados protegidos contra este tipo de ataque. 

DICA 38 

NAVEGAÇÃO NA INTERNET - BUSCAS AVANÇADAS 

 Há alguns outros elementos que valem a nossa atenção, segue abaixo: 

 intitle: Buscar por palavras no título; 

 allintitle: Garantir que todas as palvras da busca estejam no título; 

 allinurl: buscar por palavras na URL; 

 allintext: irá restringir a exibição apenas para páginas onde os textos tenham todos os 
termos escolhidos; 

 allinanchor: Para buscar determinada palavra nos links das páginas; 

 location: Pesquisar por páginas em uma localidade específica; 

 @: direciona para redes sociais. 

DICA 39 

TERMOS DA INTERNET 

 Download: é o ato de baixar algo da internet, seja um arquivo do tipo texto, foto, 

imagem, vídeo, áudio. Ao realizar o download o arquivo ficará disponível no seu celular ou 
no computador. 

 Upload: é o ato de enviar para internet, quando enviamos um áudio, um vídeo, um 

arquivo de texto, excel, etc. Estamos disponibilizando este arquivo na internet. Precisamos 
carregá-lo em algum site ou aplicativo, pode ser e-mail, nuvem etc. 

 Upgrade: refere-se a atualização, quando um sistema será atualizado para uma 
versão mais nova, mais segura. 

 Reload: refere-se a atualização da página ou do sistema, isto é, recarregar a página 

para que as modificações que tiverem ocorrido sejam apresentadas. 

DICA 40 

NAVEGAÇÃO ANÔNIMA 

É uma forma de navegar sem deixar muitos rastros no computador utilizado. Durante a 
navegação anônima os arquivos temporários, cookies e histórico não serão mantidos. 
Porém, downloads e favoritos serão mantidos.  
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DIREITOS HUMANOS 

DICA 41 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA GLOBAL 

Em que pese a Carta da ONU de 1945 fazer referência aos direitos humanos, ela não 
trouxe de forma específica quais eram os direitos humanos a serem protegidos pela 

comunidade internacional. Diante dessa ausência, em 1948, a Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, por meio da Resolução 217-A III, adotou a Declaração 
Universal de Direitos Humanos (DUDH). 

 A DUDH foi “juridicizada” sob a forma de tratado internacional. Esse processo 

aconteceu com a elaboração dos pactos abaixo citados, os quais passaram a incorporar os 
direitos dispostos na Declaração Universal: 

 Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP)  

 Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) 

A Carta Internacional dos Direitos Humanos (formada pela DUDH, pelo PIDCP e pelo 
PIDESC) inaugura o sistema global de proteção desses direitos, juntamente com o 
sistema regional de proteção, nos âmbitos europeu, interamericano e africano. 

DICA 42 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA GLOBAL 

Conceito do Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos: é um conjunto de 

documentos (tratados, pactos, declarações e convenções) e órgãos internacionais, os 
quais são ligados pela ONU e trabalham para a proteção dos direitos humanos.  

Os órgãos (que podem ser da ONU ou que estão previstos em tratados apoiados pela 
ONU) realizam o acompanhamento, fiscalização e cobrança de relatórios e informações 

dos países signatários sobre a tutela dos direitos humanos. 

A ONU no Sistema Global: A ONU atua de forma direta, por meio de órgãos internos, e 
também de forma indireta, mediante órgãos que são independentes e estão em tratados 
sob o patrocínio da ONU. 

DICA 43 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA GLOBAL 

Órgãos e entes internos da ONU: são órgãos e entes internos  Conselho de Direitos 

Humanos; Relatorias Especiais de Direitos Humanos e Alto Comissariado de Direitos 
Humanos. 

Conselho de Direitos Humanos: é um órgão vinculado a Assembleia Geral da ONU, 
com 47 Estados-membros. O objetivo primordial deste Conselho é reforçar a proteção 
e fiscalização dos direitos humanos, os quais devem ser observados pelos Estados da 
ONU.  

O Conselho foi criado em 2006. Este Conselho servirá de fórum internacional para o 

diálogo de questões de direitos humanos. 

Relatorias Especiais de Direitos Humanos: há especialistas que são escolhidos pelo 
Conselho de Direitos Humanos. O objetivo das relatorias é investigar casos de 
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violação de direitos humanos, realizar visitas locais (deve haver a aceitação do 
Estado), além de elaborar relatórios finais, recomendando ações aos Estados. 

OBS: O Brasil comunicou ao Conselho de Direitos Humanos que aceita essas 

visitas dos relatores, não precisando de anuência prévia. 

Alto Comissariado de Direitos Humanos: o Alto Comissariado possui diversas 
funções. Algumas delas são as seguintes: proteger e promover a fruição de direitos 
civis, políticos, econômicos, culturais e sociais; fornecer serviços de consultoria e 

assistência financeira/técnica, a pedido do Estado; apoiar ações e programas de 
direitos humanos. 

DICA 44 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA GLOBAL 

 Órgãos e entes externos:  

Tribunal Penal Internacional (TPI): este tribunal exerce sua função  sobre os indivíduos 
quando eles praticam crime de maior gravidade e de alcance internacional. Portanto, a 
formação desse foro internacional se justifica como um último recurso.  

Importante salientar que o TPI não possui o condão de substituir a ação de cada Estado-

parte no que concerne ao tratamento de um crime. 

O TPI é um tribunal independente da ONU. Este tribunal possui personalidade jurídica 
própria.  

 Os crimes que são julgados no TPI são:  

 de genocídio;  

 de guerra; 

 contra a humanidade;  

 de agressão no âmbito internacional. 

 

 Comitês criados por tratados internacionais de âmbito universal: 

 Os Comitês possuem a função de ajudar os Estados-parte na observância e 

implementação dos direitos previstos na Convenção. 

 Os Comitês são responsáveis por analisarem os relatórios periódicos enviados 
pelos Estados-parte. 

Recomendam medidas e políticas para os Estados adotarem e aplicarem. 

 

 

 

Licensed to Camila Cristine da Silva ferreira - camilacristinee6@gmail.com - 146.964.747-80



 

Memorex PC MG – Escrivão – Rodada 02 

Todos os direitos reservados.  proibida cópia, plágio ou comercialização.  

Pensar Concursos. 

 

 21 

DICA 45 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA GLOBAL 

 Tratados internacionais do Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos: 

Abaixo, alguns tratados muito importantes, os quais fazem parte do sistema global. 

 Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos: No Brasil, foi promulgado pelo 
Decreto nº 592, em 1992. Há vários direitos garantidos no tratado, tais como: direito à 

livre circulação; à vida; à liberdade e à segurança pessoais; à participação política; de não 
ser submetido à tortura, a pena ou tratamentos cruéis.  

 Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos: foi 
adotado pela Resolução da Assembleia Geral da ONU. Seu objetivo primordial é instituir 

uma forma de análise de petições de vítimas ao Comitê de Direitos Humanos devido a 
violações a direitos civis e políticos dispostos no Pacto. 

 Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos: Foi aprovado no Brasil juntamente com o Protocolo Facultativo ao Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em 2009, pelo Decreto Legislativo nº 
311/2009, com a reserva expressa no art. 2º. Em decorrência da reserva expressa feita 
pelo Brasil, o Segundo Protocolo ficou de acordo com o disposto na Constituição de 1988 

(a pena de morte é vedada, salvo em caso de guerra declarada).  

 Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: O Brasil 
aprovou o texto do tratado por meio do Decreto Legislativo nº 226, em 1991. Em 
suma, este Pacto reconheceu que os direitos sociais (em sentido amplo) são de realização 

progressiva e os Estados devem promover a efetivação destes direitos. 

 Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais: Foi aprovado em 10 de dezembro de 2008 pela Assembleia Geral da ONU.  

 Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio: No Brasil, foi 
promulgada pelo Decreto nº 30.822, em 1952. Trata que o genocídio é um crime 

internacional, e os Estados Contratantes devem preveni-lo e puni-lo. 

 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados e Protocolo Facultativo: Trata 
de vários direitos assegurados aos refugiados. 

DICA 46 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA INTERAMERICANO  

 Sistema Interamericano de Proteção ou Sistema Regional Americano (OEA):  

 Carta da OEA:  

 A Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), em geral, proclamou o dever 
de respeito aos direitos humanos por parte de todo Estado-membro da organização;  

 A Carta da OEA foi aprovada em 1948 na cidade de Bogotá (Colômbia). 

 Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem:  

 Esta Declaração citou os direitos fundamentais que deveriam ser observados e 
garantidos pelos Estados;  
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 A Declaração reconheceu a universalidade dos direitos humanos; 

 A Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem foi aprovada em 1948 na 

cidade de Bogotá (Colômbia). 

 Pacto de San José da Costa Rica:  

 Possui extrema importância no sistema interamericano; 

 O Pacto reconhece e assegura vários direitos civis e políticos; 

 Este Pacto prevê que os Estados signatários devem cumprir com as decisões advindas 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos; 

 Foi assinado em San José (Costa Rica), em 1969; 

 O Brasil aderiu ao Pacto no ano de 1992 e o promulgou por meio do Decreto nº 

678, em 1992. 

DICA 47 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA INTERAMERICANO  

 Sistema Interamericano de Proteção ou Sistema Regional Americano (OEA):  

 Protocolo de San Salvador: 

 Este Protocolo trata de diversos direitos, tais como: o direito à saúde; o direito ao 
meio ambiente; direitos culturais; o direito à alimentação; o direito à educação; o direito 
ao trabalho e as justas condições de trabalho; a liberdade sindical; o direito à seguridade 

social; 

  Foi adotado em 1988, pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos. 

 Trata de direitos sociais, econômicos e culturais; 

 Entrou em vigor no ano de 1999. 

 Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos referente à 
Abolição da Pena de Morte: 

 Este Protocolo possui somente o preâmbulo e quatro artigos; 

 Foi adotado pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, em 
Assunção, no Paraguai, no ano de 1990; 

 Entrou em vigor internacionalmente em 1991; 

 Os Estados-partes não podem aplicar a pena de morte em seu território a indivíduo 

que esteja submetido a sua jurisdição. 

 Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura:  

 No Brasil, foi promulgada no ano de 1989; 
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 A Convenção define o conceito de tortura e cita como um dos direitos das pessoas 

vítimas de tortura o de ser examinada de maneira imparcial, por exemplo. 

 Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher: 

 A Convenção abarcou diversos direitos protegidos no que concerne às 
mulheres, tais como: o direito a que se respeite a dignidade inerente a sua pessoa e que 

se proteja sua família; o direito à igualdade de proteção perante a lei e da lei; direito de 
participar nos assuntos públicos; respeite sua vida e sua integridade física, psíquica e 
moral; o direito à liberdade e à segurança pessoais.  

 A Convenção foi concluída pela Assembleia Geral da OEA, em Belém do Pará, no 

Brasil, no ano de 1994. 

DICA 48 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA INTERAMERICANO  

 Principais órgãos do Sistema Interamericano:  

Comissão Interamericana de Direitos Humanos: algumas informações 
importantes sobre a comissão. 

É composta por membros que atuam a título pessoal e independem dos Estados a que 

pertencem; 

Esta comissão acompanha a aplicação dos tratados de direitos humanos do sistema 
interamericano; 

A comissão pode agir de ofício;  

Também, pode formular recomendações aos Estados com o condão de promoverem os 
Direitos Humanos; 

A comissão pode ser acionada por órgãos da OEA, pelos Estados ou por indivíduos 

e algumas entidades (em certas condições). 

Pode solicitar aos Estados informações a respeito das medidas adotadas para proteger 
os direitos humanos;  

Pode solicitar aos Estados estudos sobre questões vinculadas à  promoção da 
dignidade humana nas Américas. 

Pode verificar no local a situação dos direitos humanos em países americanos; 

DICA 49 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA INTERAMERICANO  

 Principais órgãos do Sistema Interamericano:  

Corte Interamericana de Direitos Humanos: algumas considerações relevantes 
acerca da Corte. 

A Corte foi criada pela Convenção Americana de Direitos Humanos; 
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É uma instituição judicial autônoma; 

A Corte tem jurisdição contenciosa e consultiva; 

A Corte pode emitir opiniões consultivas ou pareceres, não vinculantes; 

A Corte é composta por sete juízes, os quais atuam a título pessoal e independem 
dos Estados a que pertencem. 

Possui competência para conhecer de qualquer caso concernente à interpretação e 

aplicação do disposto na Convenção Americana que lhe seja submetido, desde que os 
Estados-partes no caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência; 

A Corte apenas pode ser acionada pelos Estados e pela Comissão; 

Caso a Corte decida que houve violação de um direito ou liberdade Protegidos na 
Convenção (Convenção IDH), determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do 

seu direito ou liberdade violados. 

DICA 50 

A ESTRUTURA NORMATIVA DO SISTEMA INTERAMERICANO  

 Principais Tratados do Sistema Interamericano (é importante saber os nomes dos 
Tratados): 

 Carta da OEA e Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; 

 Pacto de São José da Costa Rica; 

 Protocolo de São Salvador (Protocolo adicional à Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais); 

 Convenção Interamericana sobre o tráfico internacional de menores; 

 Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher 
(Convenção de Belém do Pará); 

 Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência (Convenção da Guatemala); 

 Convenção Interamericana sobre o desaparecimento forçado de pessoas; 

 Convenção Interamericana para prevenir e punir a tortura; 

 Protocolo adicional à Convenção americana sobre direitos humanos referente à abolição 
da pena de morte; 

 Convenção Interamericana sobre o tráfico internacional de menores. 

DICA 51 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: REFUGIADOS 

 Conceito de “Refugiado”: 

→ Indivíduo que possui medo de ser perseguido ou que já é perseguido em razão 
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de sua nacionalidade, religião, grupo social, raça e convicção política.  

→ Esse indivíduo refugiado está fora do seu país ou residência e não pode voltar ao 

seu país devido a essa perseguição ou por motivo de temor de perseguição. 

 Refugiados X Asilados: 

REFUGIADOS ASILADOS 

→ Envolve situação de perseguição; 

→ Perseguição política, religiosa, conflito 

armado...; 

→ O refugiado já saiu do país no qual 

estava sendo perseguido e já está em outro 
país. 

→ Envolve situação de perseguição; 

→ Somente perseguição política. 

 

 

 

DICA 52 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: REFUGIADOS 

 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados e Protocolo Facultativo: 

A Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados foi concluída em Genebra, no ano 
de 1951. No Brasil, esta convenção foi promulgada pelo Decreto nº 50.215, no ano de 
1961. Em 1967, foi adotado o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados.  

 De acordo com a Convenção, ela não se aplicará mais ao “refugiado”: 

 se ele está sendo protegido pelo país do qual é nacional; 

 se ele, tendo perdido a nacionalidade, a recuperou de forma voluntária; 

 se adquiriu nova nacionalidade e está sendo protegido pelo país cuja nacionalidade 
adquiriu;  

  estabeleceu-se de novo, de forma voluntária, no país que abandonou ou fora do qual 

permaneceu por temor de perseguição;  

 por não haver mais as circunstâncias em consequência das quais foi reconhecido como 
indivíduo refugiado, não pode continuar a recusar valer-se da proteção do país de que é 

nacional. 

 Conforme dispõe a Convenção, ela não será aplicada às pessoas a respeito das quais 
existirem razões sérias para pensar que:  

 elas praticaram um crime contra a paz, um crime de guerra ou um crime contra a 
humanidade, em que há previsão de tais crimes nos instrumentos internacionais (os quais 

são crimes de alta ofensividade); 

 elas praticaram um crime grave de direito comum fora do país de refúgio antes de 
serem nele admitidas como refugiados; 

 elas se foram culpadas de atos contrários aos princípios e fins das Nações Unidas. 

Licensed to Camila Cristine da Silva ferreira - camilacristinee6@gmail.com - 146.964.747-80



 

Memorex PC MG – Escrivão – Rodada 02 

Todos os direitos reservados.  proibida cópia, plágio ou comercialização.  

Pensar Concursos. 

 

 26 

DICA 53 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: REFUGIADOS 

 Obrigações gerais dos Refugiados: A pessoa refugiada deve se adequar às normas 

(leis e regulamentos) daquele país em que se encontra.  

 Religião: Em relação à liberdade religiosa, os países que aceitam os refugiados devem 
tratá-los da mesma forma que os nacionais.  

 Tratamento sem discriminação: Os Estados contratantes devem tratar os refugiados 

sem discriminação quanto à raça, à religião e ao país de origem. 

 Estatuto pessoal: Os direitos adquiridos anteriormente pelo refugiado, como o 
casamento, devem ser respeitados pelo país em que ele se encontra atualmente. 

 Propriedade imóvel e móvel: O tratamento mínimo que deve ser dado aos 
refugiados é igual ao concedido aos estrangeiros.  

 Direito de estar em Juízo: Deve se dar de forma livre e fácil. Onde o refugiado tiver 

sua residência habitual deverá ter o mesmo tratamento dado ao nacional daquele país. O 
refugiado terá assistência judiciária e isenção de uma caução especial que se exige do 
autor (cautio judicatum solvi).   

 Profissões: Quanto às profissões assalariadas, em regra, os Estados que assinaram a 

Convenção devem dar ao refugiado o mesmo tratamento que é dado ao estrangeiro. 
Quanto às profissões não assalariadas, os refugiados serão tratados de forma igual 
aos estrangeiros em geral, em relação ao exercício de uma profissão não assalariada 

na agricultura, no artesanato, na indústria e no comércio, bem como à instalação de 
firmas comerciais e industriais. No caso de profissões liberais, o tratamento ao refugiado 
será dado conforme o que é dado aos estrangeiros em geral. 

DICA 54 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: REFUGIADOS 

Importantes medidas administrativas aos refugiados: assistência administrativa, 

papéis de identidade, refugiados em situação irregular no país de refúgio, expulsão de 
refugiado e naturalização. 

Assistência administrativa: Em suma, se o exercício de um direito por um refugiado 
exigir a assistência de autoridades estrangeiras, às quais não pode recorrer, os Estados 
Contratantes do local em que o refugiado reside providenciarão para que essa 
assistência lhe seja dada. 

Papéis de identidade: Os Estados Contratantes entregarão documentos de identidade 
ao refugiado que esteja no seu território e que não tenha documento de viagem válido. 

Refugiados em situação irregular no país de refúgio: Em suma, os Estados 
Contratantes não aplicarão sanções penais aos refugiados que estiverem irregulares 

se a sua vida ou liberdade estavam ameaçadas, contanto que se apresentem sem 
demora às autoridades e lhes exponham motivos aceitáveis para a sua entrada ou 
presença irregulares. 
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Expulsão de refugiado: Em suma, os Estados Contratantes não expulsarão um 
refugiado que esteja regularmente no seu território a não ser por razões de ordem 
pública ou de segurança nacional. 

A expulsão desse refugiado apenas ocorrerá por meio de decisão proferida de acordo 

com o processo previsto por lei. 

Naturalização: A naturalização deverá ser facilitada pelos Estados Contratantes, 
dentro do possível. Deverão se esforçar para acelerar o processo de naturalização e 
reduzir, dentro do possível, as taxas e despesas desse processo. 

DICA 55 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: REFUGIADOS 

 Lei Federal nº 9.474 e o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE): 

 Da Extensão da condição de Refugiado: Os efeitos da condição dos refugiados se 
estenderão ao cônjuge, aos ascendentes, descendentes e aos membros do grupo familiar 
que do refugiado dependerem economicamente. Contudo, devem estar em território 

nacional. 

 Do Ingresso no Território Nacional e do Pedido de Refúgio: Aquele que for 
estrangeiro e chegar ao território nacional poderá solicitar reconhecimento como 
refugiado a autoridade migratória que estiver na fronteira. Esta autoridade lhe dirá as 

informações concernentes ao procedimento cabível. 

Em nenhuma hipótese o refugiado será deportado para fronteira de território em que 
sua vida ou liberdade esteja ameaçada, devido a sua raça, a sua religião, a sua 

nacionalidade, o seu grupo social ou a sua opinião política. 

 Competência do CONARE: É de competência do CONARE, em conformidade com a 
Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, com o Protocolo sobre o Estatuto 
dos Refugiados de 1967 e com as outras fontes de direito internacional dos refugiados: 

 Em primeira instância, analisar o pedido e declarar o reconhecimento da 

condição de pessoa refugiada; 

 Em primeira instância, decidir a cessação ex officio ou por meio de requerimento das 
autoridades que são competentes, da condição de pessoa refugiada; 

 Em primeira instância, determinar a perda da condição de refugiado; 

 Orientar, bem como coordenar as ações indispensáveis à eficácia da proteção, 
assistência e apoio jurídico aos refugiados; 

 Aprovar instruções normativas para a execução da Lei. 

Estrutura e funcionamento do CONARE:  

 01 representante do Ministério da Justiça, que o presidirá; 

 01 representante do Ministério das Relações Exteriores; 

 01 representante do Ministério do Trabalho; 
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 01 representante do Ministério da Saúde; 

 01 representante do Ministério da Educação e do Desporto; 

 01 representante do Departamento de Polícia Federal; 

 01 representante de organização não-governamental, que se dedique a atividades de 
assistência e proteção de refugiados no País. 

DICA 56 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: POVOS INDÍGENAS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Povos indígenas na Constituição Federal (CF): O artigo 20, XI, CF, dispõe que as terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da União. Os índios possuem o 
usufruto destas terras e cabe à União protegê-las. Ademais, compete privativamente 
à União legislar sobre populações indígenas, conforme prevê o artigo 22, XIV, CF. 

O artigo 49, XVI, CF, diz que é de competência exclusiva do Congresso Nacional 

autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e 
a pesquisa e lavra de riquezas minerais. 

Ainda, é competência dos juízes federais processar e julgar a disputa sobre direitos 
indígenas (artigo 109, XI, CF). 

O artigo 231 da CF inicia o capítulo acerca dos índios. Este artigo dispõe que são 

reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

 É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do 
Congresso Nacional: 

 em razão de catástrofe ou epidemia, colocando em risco sua população;  

 ou no interesse da soberania do País, depois de deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato assim que termine o risco. 

DICA 57 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: POVOS INDÍGENAS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Estatuto do Índio: é a Lei 6.001/73. A lei possui o objetivo de preservar a sua cultura 

e integrá-los, de forma harmoniosa e progressiva, à comunhão nacional.  

 O artigo 2º dispõe que cumpre aos entes federativos (União, Estados e Municípios), 
além dos órgãos da administração indireta, proteger e preservar direitos dos índios, 
como exemplos: 

 estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua 

aplicação; 

 prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à 
comunhão nacional; 

 garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que diante da 

legislação que lhes couberem. 
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O artigo 6º diz que devem ser respeitados os usos, costumes e tradições das 

comunidades indígenas e seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no 
regime de propriedade e nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem 
pela aplicação do direito comum.  Princípio do pluralismo jurídico. 

O artigo 12 diz que os nascimentos, óbitos e os casamentos civis dos índios não 
integrados serão registrados conforme a legislação comum, de acordo com as 
peculiaridades de sua condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação. 

O registro civil será realizado a pedido do interessado ou da autoridade 

administrativa competente. 

Os artigos 56 e 57 dizem respeito às normas penais. Se um índio for condenado por 
infração penal, a pena deverá ser atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também 
ao grau de integração do índio. 

 O artigo 58 fala sobre os crimes contra os índios e a cultura indígena: 

 Escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-

los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática.  

 Utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou de 
exibição para fins lucrativos.  

 Propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 
alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados.  

DICA 58 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: POVOS INDÍGENAS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Declaração da ONU sobre os direitos dos povos indígenas: vai nortear os Estados. 
Possui 46 artigos que abrangem direitos civis e políticos, econômicos, sociais e culturais. 

 É o texto da declaração que cairá em sua prova! Portanto, leia os artigos da declaração. 

Abaixo, os principais pontos de alguns artigos que podem ser cobrados: 

 Artigo 1 - Os indígenas têm direito a desfrutar (de forma coletiva ou individual) de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela Carta das Nações 
Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o direito internacional dos direitos 
humanos. 

 Artigo 2 - Os povos e pessoas indígenas têm o direito de não serem discriminados. 

 Artigo 3 - Os povos indígenas têm direito à autodeterminação (política e cultural). 

 Artigo 6 - O indígena tem direito a uma nacionalidade. 

 Artigo 7 - Os povos indígenas não serão submetidos a qualquer ato de genocídio ou a 

qualquer outro ato de violência, incluída a transferência forçada de crianças do grupo 
para outro grupo. 

 Artigo 10 - Os povos indígenas não serão removidos à força de suas terras ou 
territórios. 
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DICA 59 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: POVOS INDÍGENAS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS 

 Ainda, outros artigos da Declaração da ONU sobre os direitos dos povos 
indígenas que são importantes: 

 Artigo 18 - Os povos indígenas possuem o direito de participar da tomada de 

decisões acerca de casos que afetem seus direitos, por meio de representantes por eles 
eleitos. 

 Artigo 20 - Os povos indígenas privados de seus meios de subsistência e 
desenvolvimento possuem direito a uma reparação justa e equitativa. 

 Artigo 21 - Os povos indígenas têm direito, sem qualquer discriminação, à melhora 

de suas condições econômicas e sociais. 

 Artigo 30 - Não se desenvolverão atividades militares nas terras ou territórios dos 
povos indígenas, em regra. 

 Artigo 35 - Os povos indígenas possuem o direito de determinar as 
responsabilidades dos indivíduos para com suas comunidades. 

 Artigo 39 - Os povos indígenas possuem direito a ter assistência financeira, bem 

como técnica dos Estados e por meio da cooperação internacional para o gozo dos 
direitos dispostos nesta Declaração. 

 Artigo 41 - Os órgãos e organismos especializados do sistema das Nações Unidas e 
outras organizações intergovernamentais contribuirão para a plena realização do 

exposto nesta Declaração. 

DICA 60 

DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS: POVOS INDÍGENAS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Convenção 169 da OTI: Esta convenção garantiu aos indígenas a manutenção de suas 
instituições econômicas, sociais e políticas.  Direito da Autodeterminação dos Povos. 

Há divergência entre o artigo 14 da Convenção e os artigos 20, XI, CF, e 231, §1, CF. A 
Convenção assegura o direito de posse e propriedade das terras tradicionalmente 
ocupadas aos indígenas e a CF dispõe que essas terras são bens da União.  

 Artigo 2 - Os governos terão a responsabilidade de desenvolver, com a 

participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática a fim de 
proteger seus direitos e garantir respeito à sua integridade. 

 Artigo 8 - Na aplicação da legislação nacional aos povos interessados, seus 
costumes ou leis consuetudinárias deverão ser levados na devida consideração. 

 Artigo 10 – A imposição de sanções penais previstas na legislação geral a membros 

desses povos, suas características econômicas, sociais e culturais deverão ser levadas em 
consideração. 

 Artigo 16 - Pessoas transferidas de uma terra para outra deverão ser plenamente 

indenizadas por qualquer perda ou dano. 
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 Artigo 20 – Os governos deverão garantir uma proteção efetiva a trabalhadores 

pertencentes a esses povos no seu processo de contratação e condições de emprego. 

 Artigo 24 - Esquemas de seguridade social deverão ser progressivamente 
ampliados para beneficiar os povos interessados e disponibilizados a eles sem 

nenhuma discriminação. 

 Artigo 32 - Os governos tomarão medidas adequadas (até mesmo por acordos 
internacionais) com o fim de facilitar contatos e cooperação além-fronteiras entre povos 
indígenas e tribais, inclusive atividades nas áreas econômica, social, cultural, espiritual 
e ambiental. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

DICA 61 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS – LIBERDADE DE PENSAMENTO 

 Sobre este direito fundamental, encontramos referência no art. 5º, incisos IV, IX e XIV, 
da CF: 

 IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo VEDADO o anonimato; 

 IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença; 

 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional 

 Se de um lado o Estado garante a liberdade de pensamento, de outro responsabiliza 
quem exerce tal direito de forma abusiva. Nesse sentido, segue a previsão do art. 5º, 
inciso V, da CF: “é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem” 

 A liberdade de pensamento é frequentemente analisada pelo STF quando colide 

com outros direitos fundamentais. Vejamos as principais decisões do STF sobre o 
tema: 

  Constitucionalidade das manifestações em prol da legalização da maconha 
(ADPF 187, DJe de 29.05.2014); 

 Desnecessidade do diploma para exercício do jornalismo (RE 511.961); 

 A classificação indicativa das diversões públicas e programas de rádio e TV devem 
ter natureza meramente indicativa, não se confundindo com licença prévia (ADI 2.404). 

ATENÇÃO! 

A liberdade de expressão NÃO abrange os chamados “discursos de ódio” 
(manifestações de ódio, desprezo ou intolerância contra determinados grupos, 

vinculados a questões de etnia, religião, gênero, deficiência, orientação sexual etc.). 

DICA 62 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS – LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE 
CRENÇA 

 Nos termos da Constituição (art. 5º), é assegurado: 

 VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias; 

 VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

 VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 
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O Brasil é um país leigo, laico ou não confessional, o que significa a separação oficial 

entre o Estado e a religião. Assim, o Estado não permite a interferência de correntes 
religiosas em assuntos estatais. 

JURISPRUDÊNCIA 

 A imposição legal de manutenção de exemplares de Bíblias em escolas e 
bibliotecas públicas estaduais configura contrariedade à laicidade estatal e à 
liberdade religiosa consagrada pela Constituição da República de 1988. STF. 
Plenário. ADI 5258/AM, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 12/4/2021 (Info 1012). 

 É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, 
registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa 
Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou 
(iii) seja objeto de determinação da União, estado, Distrito Federal ou município, com 

base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à 
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, 
nem tampouco ao poder familiar. STF. Plenário. ARE 1267879/SP, Rel. Min. 

Roberto Barroso, julgado em 16 e 17/12/2020 (Repercussão Geral – Tema 1103) 
(Info 1003). 

 É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade 
religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz 
africana. STF. Plenário. RE 494601/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. 

Min. Edson Fachin, julgado em 28/3/2019 (Info 935). 

  CF/88 prevê que “o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina 
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.” (art. 210, § 1º). 
[...] O STF julgou improcedente a ADI e decidiu que o ensino religioso nas 

escolas públicas brasileiras pode ter natureza confessional, ou seja, pode sim 
ser vinculado a religiões específicas. A partir da conjugação do binômio Laicidade 
do Estado (art. 19, I) e Liberdade religiosa (art. 5º, VI), o Estado deverá assegurar o 

cumprimento do art. 210, § 1º da CF/88, autorizando na rede pública, em igualdade 
de condições o oferecimento de ensino confessional das diversas crenças, mediante 
requisitos formais previamente fixados pelo Ministério da Educação. Assim, deve ser 

permitido aos alunos, que expressa e voluntariamente se matricularem, o pleno 
exercício de seu direito subjetivo ao ensino religioso como disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, ministrada de acordo com os 

princípios de sua confissão religiosa, por integrantes da mesma, devidamente 
credenciados a partir de chamamento público e, preferencialmente, sem qualquer 
ônus para o Poder Público. Dessa forma, o STF entendeu que a CF/88 não proíbe 

que sejam oferecidas aulas de uma religião específica, que ensine os dogmas 
ou valores daquela religião. Não há qualquer problema nisso, desde que se 

garanta oportunidade a todas as doutrinas religiosas. STF. Plenário.ADI 
4439/DF, rel. orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 
julgado em 27/9/2017 (Info 879). 
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JURISPRUDÊNCIA 

 “[...] nos termos do artigo 5.o, VIII, da Constituição Federal é possível a 
realização de etapas de concurso público em datas e horários distintos dos 

previstos em edital, por candidato que invoca escusa de consciência por motivo de 
crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, a 
preservação da igualdade entre todos os candidatos e que não acarrete ônus 

desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir de maneira 
fundamentada” (RE 611.874, j. 26.11.2020). 

DICA 63 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS – INVIOLABILIDADE DOMICILIAR 

Um dos direitos fundamentais que mais caem em provas de concursos é o da 
inviolabilidade domiciliar. Esse direito consiste: 

 XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

 

Das exceções apresentadas, ressalta-se a determinação judicial, que somente 

poderá ser cumprida durante o dia. As outras exceções podem ocorrer durante o dia 
ou a noite. 

SISTEMATIZANDO

REGRA:

→ A casa é inviolável;

EXCEÇÃO:

→ Consentimento do morador;

→ Flagrante delito;

→ Desastre;

→ Prestar socorro;

→ Determinação Judicial.
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 Conceito de casa: abrange não só o domicílio, quanto o escritório, oficinas, garagens, 
quarto de hotéis.  

 

JURISPRUDÊNCIA 

O ingresso regular da polícia no domicílio, sem autorização judicial, em caso de 
flagrante delito, para que seja válido, necessita que haja fundadas razões (justa 

causa) que sinalizem a ocorrência de crime no interior da residência. A mera 
intuição acerca de eventual traficância praticada pelo agente, embora pudesse 
autorizar abordagem policial, em via pública, para averiguação, não configura, por 

si só, justa causa a autorizar o ingresso em seu domicílio, sem o seu 
consentimento e sem determinação judicial. STJ. 6ª Turma. REsp 1574681-RS, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 20/4/2017 (Info 606). 

DICA 64 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS – SIGILO DE CORRESPONDÊNCIA E 
COMUNICAÇÕES 

A Constituição Federal dispõe que: 

 “É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 

na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal.” 

A inviolabilidade de sigilo abrange quatro situações: correspondências, comunicações 
telegráficas, comunicações de dados e comunicações telefônicas. 

O próprio dispositivo da Constituição excepciona a regra, ao afirmar que o sigilo das 

comunicações telefônicas pode sofrer restrição por ordem judicial para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal, nos termos da lei. 

ATENÇÃO! 

A exceção que a Constituição Federal traz corresponde apenas a comunicações 
telefônicas. 

O fato de a Constituição Federal trazer apenas exceção quanto às comunicações 
telefônicas, NÃO significa que as outras inviolabilidades são ABSOLUTAS, pois NÃO 
existem direitos fundamentais absolutos. 

A título de exemplo, as inviolabilidades de correspondência e de comunicações telegráficas 

podem ser restringidas nas hipóteses de decretação de estado de defesa e de sítio (art. 
136, §1º, inciso I; e art. 139, inciso III, ambos da CF). 

DICA 65 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS – LIBERDADE DE REUNIÃO 

Previsão constitucional (art. 5º, inciso XVI): 
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 “XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;” 

 Ao analisar esse direito fundamental, extrai-se os seguintes requisitos: 

 Reunião pacífica; 

 Sem armas; 

 Em locais abertos ao público – o que não veda a realização de reuniões em espaços 
privados; 

 Independentemente de autorização; 

 Não frustrem outra reunião marcada anteriormente para o mesmo local; 

 Exige-se prévio aviso. 

 

JURISPRUDÊNCIA  

O PRÉVIO AVISO, segundo a jurisprudência do STF, não exige uma comunicação 
formal, pois “eventual ausência de prévio aviso para o exercício do direito de 

reunião não transforma a manifestação em ato ilícito e que o Poder Público pode 
legitimamente impedir o bloqueio integral de via pública para assegurar o direito de 
locomoção de todos” (Notícias STF de 19.12.2018). 

Como os demais direitos fundamentais, o direito de reunião NÃO É ABSOLUTO e pode 
ser restringido na vigência de estado de defesa (art. 136, § 1.o, I, “a”) e de estado de 

sítio (art. 139, IV). 

JURISPRUDÊNCIA – FIQUE ATENTO! 

O Sobre o requisito do AVISO, o STF, através do Recurso Especial n° 806339/SE, 

cujo Relator foi o Ministro Marco Aurélio, já entendeu que para que o aviso seja 
cumprido não há nenhum tipo de forma pré-estabelecida, bastando apenas que chegue 
o conhecimento da reunião ao Poder Público. A saber: “A exigência constitucional de 

aviso prévio relativamente ao direito de reunião é satisfeita com a veiculação de 
informação que permita ao poder público zelar para que seu exercício se dê de 
forma pacífica ou para que não frustre outra reunião no mesmo local”. STF. Plenário. 

RE 806339/SE, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Edson Fachin, julgado 
em 14/12/2020 (Repercussão Geral – Tema 855) (Info 1003). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

DICA 66 

PODERES ADMINISTRATIVOS 

CONCEITO - Os Poderes Administrativos são instrumentos colocados à disposição do 

administrador para atingir o interesse público. 

Não devem ser confundidos com Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Poder não é uma faculdade, mas sim um dever do agente público. 

DICA 67 

PODER HIERÁRQUICO 

É o poder para estabelecer a hierarquia entre órgãos e agente público. 

Órgãos de nível superior fiscalizam e revisam atos de órgãos de hierarquia inferior, com a 
correção dos atos mediante revogação ou anulação. 

 DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO 

 Na delegação, a autoridade transfere parte de suas atribuições para outro agente 
praticar o ato. 

 Na avocação, uma autoridade chama para si a prática de ato de subordinado. 

 A delegação não exige que exista hierarquização.  

 A avocação exige hierarquia, podendo avocar quem possuí a hierarquia superior. 

DICA 68 

PODER DISCIPLINAR 

É o poder de punir internamente as infrações dos servidores ou outras pessoas sujeitas 

à relação com a Administração Pública. 

É um poder que incide tanto em relação a servidores como também a particulares, 
que mantenham algum tipo de vínculo especial com o poder público. 

 Ex.: Concessionários de Serviços Públicos. 

Para punição é necessária a existência de superioridade hierárquica. 

O poder disciplinar tem como característica a discricionariedade, ou seja, margem de 
liberdade para decidir sobre o ato mais adequado a ser aplicado. 

DICA 69 

PODER REGULAMENTAR 

É o poder da administração de editar atos normativos para complementação das leis 

(Poder Normativo). 

 Ex.: Edição de Decreto pelo Presidente da República para regulamentar funcionamento 
da administração pública. 

Se o ato regulamentar extrapolar a sua função, a CF/88 autoriza o Congresso Nacional a 

sustar o ato. 
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DICA 70 

PODER DE POLÍCIA 

É o poder do Estado de restringir, limitar ou condicionar o exercício de direitos e da 

propriedade em benefício do interesse público. 

O poder de polícia condiciona o exercício do direito, visando o bem-estar coletivo. 

A base do poder de polícia é o interesse público. É a supremacia do interesse público 
sobre o interesse do particular. 

O poder de polícia não pode ser delegado aos particulares, pois para o exercício do 
poder de polícia é necessário o poder de império através de sua supremacia. 

 Atributos do poder de polícia:  

 Discricionariedade (regra) – exceção: aplicação de multa é vinculado  

 Coercibilidade  

 Autoexecutoriedade – desdobra-se em exigibilidade e a executoriedade 

DICA BÔNUS 

CICLOS DO PODER DE POLÍCIA  

 Ordem de Polícia: limitação e acondicionamento ao exercício de atividades 
privadas e uso de bens, imposta pela lei.  

 Consentimento de polícia: anuência prévia da administração para prática de certas 
atividades.  

 Fiscalização de polícia: atividade que a administração pública analisa se está 

ocorrência o adequado cumprimento das ordens de polícia pelo particular ou se este 
está agindo conforme as condições impostas. 

 Sanção de polícia: é a atuação administrativa de modo coercitivo. 
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DIREITO CIVIL 

DICA 71 

PESSOAS JURÍDICAS  

As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito 

privado. 

 

 

 

 Quem são as pessoas de direito público interno? 

 São pessoas jurídicas de direito público interno: 

 União; 

 Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

 Municípios; 

 Autarquias, inclusive as associações públicas;  

 Demais entidades de caráter público criadas por lei. 

Fique atento! 

 Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha 

dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu 

funcionamento, pelas normas disciplinadas pelo Código Civil de 2002. 

 As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por 

atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito 

regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

DICA 72 

PESSOAS JURÍDICAS  

 Quem são as pessoas jurídicas de direito público externo? 

 São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as 

pessoas que forem regidas pelo direito internacional público. 

 

 

 

 Quem são as pessoas jurídicas de direito privado? 

Pessoas jurídicas 

- Direito Público (interno ou externo) 

- Direito Privado 

 

Pessoas jurídicas de 

direito público EXTERNO 

- Estados estrangeiros 

- Todas as pessoas regidas pelo 

direito internacional PÚBLICO 
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 São pessoas jurídicas de direito privado: 

 Associações; 

 Sociedades; 

 Fundações. 

 Organizações religiosas;  

 Partidos políticos; (Atenção, este cai bastante em provas)  

 Empresas individuais de responsabilidade limitada.  

DICA 73 

PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO: EXISTÊNCIA LEGAL 

Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição 

do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 

autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as 

alterações por que passar o ato constitutivo. 

Fique atento! 

Decai em 3 anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito 

privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no 

registro. 

DICA 74 

PESSOAS JURÍDICAS 

 Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão pela 

maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 

Fique atento! 

Decai em 3 anos o direito de anular as decisões da pessoa jurídica que tiver 

administração coletiva, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, 

dolo, simulação ou fraude. 

DICA 75 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

A pessoa jurídica tem autonomia em relação aos seus sócios e administradores, porém 
existem algumas situações em que a personalidade jurídica é desconsiderada. Quando 
desconsiderada a personalidade da pessoa jurídica, os bens particulares dos sócios 

podem responder por danos causados a terceiros. 

E quais são as situações onde a personalidade de uma pessoa jurídica pode ser 
desconsiderada?  

 Abuso de gestão; 
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 Infração do contrato; 

 Fraude; 

 Violação da lei; 

 Dolo; 

 Confusão patrimonial entre outros. 

DICA BÔNUS 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA: TEORIA MAIOR E TEORIA 
MENOR 

Quando se fala da desconsideração, devemos tomar cuidado, pois há duas teorias: A 
Teoria menor (adotada pelo CDC e em casos de danos ambientais) e a Teoria maior 

(adotada pelo Código Civil). Vamos ver cada uma delas: 

 Teoria menor: Na Teoria menor, para desconsiderar personalidade da pessoa jurídica 
é necessário apenas provar o prejuízo ao credor (neste caso, ao consumidor). Esta 
teoria foi adotada pelo CDC, para fins de relações consumeristas e também pela Lei 

9.605/98 (danos ambientais). 

 Teoria Maior: Esta foi adotada pelo Código Civil e exige dois elementos: Abuso da 
personalidade jurídica e prejuízo ao credor. Essa teoria está presente no art. 50 do 
CC/02. 

As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos ( Ex: associação) 

também podem ter sua personalidade desconsiderada? Sim, o Enunciado n. 284 da 
IV Jornada de Direito Civil, do CJF/STJ fala: “As pessoas jurídicas de direito privado sem 
fins lucrativos ou de fins não econômicos estão abrangidas no conceito de abuso da 

personalidade jurídica”. 
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DIREITO PENAL 

DICA 76 

 CRIME 

 Infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou detenção; 

 Previsto no código penal e legislação extravagante; 

 Penal de multa não pode ser aplicada isoladamente; 

 É possível a tentativa; 

 Todos os tipos de ação penal. 

 CONTRAVENÇÃO 

 Infração penal a que a lei comina pena de prisão simples; 

 Lei das Contravenções Penais (Dec-Lei nº 3.688/41); 

 Penal de multa pode ser aplicada isoladamente; 

 Não cabe tentativa; 

 Somente ação penal pública incondicionada. 

DICA 77 

CONCEITO DE CRIME E SEUS ELEMENTOS 

Conceito tripartido de crime 

 O conceito de crime adotado no Brasil é dividido em três elementos:  

 Fato típico;  

 Ilicitude ou antijuridicidade; 

 Culpabilidade; 

 A teoria adotada é a finalista, pois a conduta do agente deve ser dirigida a um fim 
(DOLO ou CULPA). 

ATENÇÃO! 

 A punibilidade não integra o conceito de crime, pois é apenas pressuposto para 
aplicação da pena. 

DICA 78 

FATO TÍPICO 

 O fato típico é composto por: 

 Conduta: ação ou omissão (dolosa ou culposa) 
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 Resultado: jurídico ou naturalístico 

 Nexo de causalidade: relação de causa + consequência entre ação/omissão e 

resultado; 

 Tipicidade (adequação formal e material à lei) 

C CONDUTA 

R 

RESULTADO 

E 

N NEXO CAUSAL 

T 

TIPICIDADE 

I 

DICA 79 

CULPA  

 Excepcionalidade do crime culposo  

Como regra, apenas se pune a conduta a título de dolo, salvo quando a lei 
expressamente tipificar a forma culposa. 

 Conceito  

Imprudência, negligência ou imperícia (modalidades de culpa). 

 Imprudência: culpa que se manifesta de forma ativa, por meio de um ato 

descuidado, distração. 

Imprudência “vem a ser uma atitude positiva, um agir sem a cautela, a atenção 
necessária, com precipitação, afoitamento ou inconsideração. É a conduta arriscada, 

perigosa, impulsiva”.  

 Negligência: culpa que se manifesta de forma omissiva. Deixar de adotar alguma 
cautela, medida de precaução. Desleixo, a desatenção ou a displicência. 

Negligência como “a inatividade (forma omissiva), a inércia do agente que, podendo 
agir para não causar ou evitar o resultado lesivo, não o faz por preguiça, desleixo, 

desatenção ou displicência”. 

 Imperícia: culpa que se manifesta no desempenho de uma profissão. 
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Imprudência Negligência Imperícia 

Atuação positiva – agir sem 
cautela 

Forma omissiva – deixa 
de adotar alguma 
cautela 

Culpa - profissão 

 

Tome nota: É necessário no crime culposo, além do dever objetivo de cuidado 

(imprudência, negligência e imperícia), os seguintes elementos: 

 Conduta voluntária 

 Resultado Involuntário (mas previsível) 

 Nexo Causal e Tipicidade 

 Previsibilidade objetiva (padrão mediano) 

 Ausência de Previsão 

Ausente esses elementos, o fato será atípico.  

DICA 80 

ILICITUDE OU ANTIJURIDICIDADE 

 A ilicitude é a contrariedade à lei, sendo as suas causas excludentes: 

 Legítima defesa: uso moderado dos meios necessários + INJUSTA agressão + ATUAL 
ou IMINENTE 

 Estado de necessidade: perigo ATUAL + não provocado pelo agente + sacrifício 

inexigível 

 Estrito cumprimento do dever legal: dever LEGAL + atuação nos LIMITES da lei + 
em regra por agente público; 

 Exercício regular de direito: existência de um direito + atuação FACULTATIVA + 
dentro dos LIMITES. 

L LEGÍTIMA DEFESA 

E ESTADO DE NECESSIDADE 

E ESTRITO CUMPRIMENTO DE UM DEVER LEGAL 

E EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO 
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DICA BÔNUS 

CULPABILIDADE 

 A culpabilidade é o juízo de reprovabilidade sobre a conduta do agente, composta 

por: 

 Imputabilidade: capacidade mental do agente de entender o caráter ilícito da 
conduta; 

 Potencial consciência da ilicitude: possibilidade do agente conhecer a hipótese 
criminosa; 

 Exigibilidade de conduta diversa: possibilidade que o agente tinha de agir de outra 

forma e não praticar o fato. 

 São excludentes da culpabilidade: 

Menoridade (imputabilidade): menos de 18 anos; 

Embriaguez completa e acidental (imputabilidade); 

Doença Mental (imputabilidade); 

Erro de Proibição Inevitável (potencial consciência da ilicitude) 

Coação Moral Irresistível (exigibilidade da conduta diversa) 

Obediência Hierárquica (exigibilidade de conduta diversa) 
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PROCESSO PENAL 

DICA 81 

VALOR PROBATÓRIO DO INQUÉRITO POLICIAL 

ATENÇÃO! 

Para complementar os estudos, vale a leitura do art. 155 do CPP!! 

 

Somente será considerado PROVA no âmbito do processo penal aquela submetida ao 
contraditório judicial, ou seja, aquela colhida durante a instrução processual penal (fase 
processual), em que seja dada oportunidade para a parte acusada se manifestar 

previamente, participando ativamente da sua colheita. 

No âmbito do inquérito policial, isso NÃO ocorre. O Inquérito Policial é um 
procedimento sigiloso, em que NÃO se observa o contraditório prévio. A parte 
investigada não participa das investigações, não participa da colheita da prova. 

Quando o juiz for analisar se condena ou não o acusado, ele deverá observar as PROVAS 

produzidas em contraditório judicial. Ele NÃO poderá, como regra, fundamentar a 
sua condenação exclusivamente nos elementos informativos colhidos durante a 

investigação. 

Na verdade, esses elementos colhidos por você, futuro policial civil, durante o inquérito 
policial, tecnicamente sequer são chamados de provas, mas sim ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO. Isso porque tais elementos não se prestam como provas, mas sim como 

elemento para que o Ministério Público faça a acusação, bem como para direcionar os 
rumos da instrução criminal, na fase processual. 

Certo? Espero que sim! Mas, existem algumas exceções… Isso porque muitas vezes os 

FORÇA PROBATÓRIA DO INQUÉRITO POLICIAL (ARTIGO 155, CPP) 

ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO 

São colhidos no inquérito policial, 
sem a observância do 

contraditório. 

Sozinhas, NÃO podem 
embasar a condenação. 

 

PROVAS 

São aquelas produzidas sob o 
contraditório judicial, durante a 

instrução criminal. 

São elas que servem para 
embasar a condenação. 

 

ELEMENTOS 
MIGRATÓRIOS 

São elementos que, embora 
colhidos durante o inquérito 
policial, podem servir para 

embasar a condenação. 

 São eles: 

 provas cautelares; 

 provas não repetíveis; 

 3 provas antecipadas. 
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elementos de informação colhidos por você na delegacia NÃO poderão ser repetidos 

durante a instrução criminal, seja porque às vezes os vestígios desaparecem, ou ainda 
porque a testemunha que prestou o depoimento morreu, etc. 

É por isso que a lei ressalva as provas cautelares, não repetíveis e as antecipadas. 

Essas provas cautelares, não repetíveis e antecipadas são chamadas de ELEMENTOS 
MIGRATÓRIOS. Recebem esse nome porque, embora colhidas durante o inquérito 

policial, elas podem, sozinhas, embasar a condenação do juiz. 

Prova irrepetível, por exemplo, é aquela que simplesmente desapareceu, como a 
constatação da embriaguez, a constatação dos hematomas de uma mulher agredida, etc. 
Já Prova cautelar são aquelas pautadas pela necessidade e urgência, como o caso de 

uma interceptação telefônica. Não há como o juiz repetir essa prova, concordam? 

DICA 82 

DURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

     Importante!!!! 

A duração do inquérito variará de acordo com o réu estar preso ou não. Além disso, há 
uma regra específica na Lei de Drogas que é importante vocês saberem! 

 Duração do inquérito para réu preso 

Primeiramente, em se tratando de réu preso, o CPP prevê o prazo de 10 dias, contados 

do dia em que se executar a ordem de prisão. 

Porém, o Pacote Anticrime passou a prever a possibilidade de o juiz prorrogar o 
inquérito em se tratando de réu preso, por uma única vez, por mais 15 dias. Se, após 
essa prorrogação, ainda não houver concluído as investigações, a prisão deverá ser 

imediatamente relaxada. 

Portanto, para RÉU PRESO = 10 dias, prorrogáveis por mais 15 dias. 

 Duração do inquérito para réu solto 

Além disso, em se tratando de réu solto, a duração do inquérito é de 30 DIAS, podendo 
haver sucessivas prorrogações na hipótese de o caso ser de difícil elucidação (na prática, 
quase todo inquérito com réu solto extrapola esse prazo). 

 Duração do inquérito na lei de drogas 

Para a prova da PC-CE, há uma outra regra específica na Lei de Drogas que é importante 

vocês memorizarem. 

Em se tratando de inquérito para apurar os crimes previstos na lei de drogas 
(exemplo: tráfico de entorpecentes), a duração do inquérito é de 30 dias para o réu 
preso, e de 90 dias para o réu solto, podendo, em ambos os casos, ser duplicados pelo 

juiz (ver artigo 51 da Lei de Drogas). 
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PRAZO DE 
CONCLUSÃO 

RÉU PRESO RÉU SOLTO 

Regra do CPP - Prazo de 10 dias, contados da data em 
que se executar a ordem de prisão (art. 10, 

CPP) 

- O pacote anticrime passou a prever a 
possibilidade de prorrogação, por uma 
única vez, por mais 15 dias. (art. 3º-B, 

CPP) 

- Prazo de 30 dias, 
podendo ser prorrogado. 

Lei de Drogas 30 dias (podendo ser duplicado) 90 dias (podendo ser 
duplicado) 

 

ATENÇÃO! 

Para complementar os estudos, vale a leitura do art. 155 do CPP!! 

Para complementar as informações dessa dica, FAÇAM A LEITURA LITERAL de 
três artigos:  

 artigo 10 do CPP;  

 art. 3º-B, §2º, do CPP;  

 art. 51 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006). 

 

DICA 83 

FORMAS DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL (ART. 5º, CPP) 

ESPÉCIE DE 
CRIMES 

POSSIBILIDADE DE 
INSTAURAR 

OBSERVAÇÃO 

Nos crimes de ação 
penal pública 

INCONDICIONAD
A 

 

De ofício, pelo 
delegado 

A peça inaugural do inquérito será 
uma portaria. 

Mediante 
requerimento do 

ofendido 

Se o requerimento de instauração 
for indeferido, cabe recurso ao 

Chefe de Polícia. 

Licensed to Camila Cristine da Silva ferreira - camilacristinee6@gmail.com - 146.964.747-80



 

Memorex PC MG – Escrivão – Rodada 02 

Todos os direitos reservados.  proibida cópia, plágio ou comercialização.  

Pensar Concursos. 

 

 49 

Ver artigo 5º, CPP 
Por requisição da 
autoridade judiciária e 
do Ministério Público 

Prevalece que a autoridade 
judiciária requisitar a instauração 
de inquérito policial ofende o 

Sistema Acusatório. 

Notícia de qualquer 
pessoa do povo 

É o que chamamos de delatio 
criminis. Na prática, exercida 
através do B.O. 

Nos crimes de ação 
penal pública 

CONDICIONADA à 
representação 

 

Art. 5º, §4º, CPP 

A simples instauração 
do inquérito policial 
está condicionada à 
representação do 

ofendido ou á 
requisição do Ministro 
da Justiça. 

Ver art. 5º, §4º: o inquérito, nos 
crimes em que a ação pública 
depender de representação, NÃO 
PODERÁ sem ela ser iniciado. 

Nos crimes de ação 
penal PRIVADA  

 

Art. 5º, §5º, CPP 

 

A requerimento da 

pessoa interessada 

Ver art. 5º, §5º: nos crimes de 
ação privada, a autoridade policial 
somente pode proceder a 
inquérito a requerimento de quem 

tenha qualidade para intentá-la.  

DICA 84 

PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS (art. 6º e 7º) 

O CPP traz algumas das diligências investigatórias que PODEM ser adotadas pela 
autoridade policial, ao tomar conhecimento de um fato delituoso. 

Os artigos 6º e 7º são como diretrizes ao Policial Civil. Ao chegar numa cena de crime, 
o que deve ser feito pela autoridade policial? 

 Preservação do local do crime – para evitar que haja alteração da cena do crime. 

 Apreensão de objetos – é possível a apreensão de quaisquer objetos que guardem 

relação com o crime (ex.: roupas, sapatos, faca, roupa de cama, etc.). 

 Colheita de outras provas – o policial deve colher todas as provas que sirvam para o 
esclarecimento dos fatos. 

 Oitiva do ofendido – se possível, deve haver a oitiva da vítima. É importante lembrar 

a regra do art. 201, §1º do CPP, que autoriza a condução coercitiva da vítima caso ela, 
intimada, deixar de comparecer para prestar esclarecimentos. 

 Oitiva do indiciado – o suspeito (indiciado) deve ser ouvido, devendo o termo de 
depoimento ser assinado por duas testemunhas. 

 Reconhecimento de pessoas e coisas – exemplo: familiar vai tentar reconhecer os 

pertences de seu pai, morto num latrocínio, encontrados na residência de um suspeito; 
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 Realizar exame de corpo de delito e outras perícias – nos termos do art. 158 do 

CPP, quando a infração deixar vestígios, é INDISPENSÁVEL o exame de corpo de delito, 
NÃO podendo supri-lo a confissão do acusado. 

 Identificação do indiciado – deve haver identificação por processo datiloscópico, 

juntando a sua folha de antecedentes. É importante ler esse procedimento considerando o 
que diz a Constituição Federal, no art. 5º, LVIII, segundo o qual o civilmente identificado 
não será submetido à identificação criminal. 

 Averiguação da vida pregressa do investigado – análise da vida do investigado 

sobre o ponto de vista familiar, social, seu temperamento, etc. 

 Reconstituição do fato criminoso – é a reprodução simulada dos fatos, a fim de 
verificar a possibilidade de a infração ter sido praticada de determinado modo. 

 Quem aqui se lembra da reconstituição feita em crimes famosos, como o homicídio da 
pequena Isabela Nardoni, mais recentemente do pequeno Henry, etc? 

DICA 85 

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES DIRETAMENTE PELO MP E POLÍCIA 

O art. 13-A foi incluído para tornar mais efetiva as investigações de alguns crimes, como o 

sequestro, tráfico de pessoas etc., mormente diante da urgência na localização das 
vítimas desses delitos. 

É por isso que o CPP prevê como poder do Ministério Público e do Delegado de Polícia 
em requisitar, independente de autorização judicial, de quaisquer órgãos públicos ou 

de empresas privadas, dados e informações cadastrais, da vítima ou de suspeitos. 

DICA BÔNUS 

REQUISIÇÃO DE MEIOS TÉCNICOS ADEQUADOS (art. 13-B) 

Há previsão expressa acerca da possibilidade do MP e do delegado de polícia, nas 
investigações de tráfico de pessoas, requisitar, mediante autorização judicial, às 
empresas prestadoras de serviço de telecomunicação, que disponibilizem meios técnicos 

adequados que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do crime que está 
ocorrendo. 

 Ex.: numa investigação pelo crime de tráfico de pessoas, o delegado requisita 

informações junto à Claro (empresa de telecomunicação) para que esta forneça os sinais 
de telefone de um determinado suspeito, ou de uma determinada vítima. Através desses 
sinais, a Polícia consegue saber qual antena de telefonia o suspeito está utilizando, 

localizando dessa forma o “raio” do perímetro de sua localização. 

Tais informações só podem ser requisitadas mediante autorização judicial. Porém, 
dada a urgência da situação, se o juiz não se manifestar no prazo de 12 horas, 
poderá haver requisição direta e imediata às empresas, com comunicação ao juiz. 

Os meios técnicos necessários devem ser disponibilizados pelo prazo máximo de 30 dias, 

renovável uma única vez por igual período. 

Nesses casos, o inquérito deve ser instaurado no prazo de 72 horas, contado do registro 
da ocorrência policial. 
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REQUISIÇÕES DOS ARTS. 13-A E 13-B 

 

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES 

(art. 13-A) 

1. Possibilidade do MP e delegado requisitar 
dados e informações cadastrais de órgãos 

públicos ou empresas privadas. 

2. INDEPENDE de autorização judicial 

3.  Previsto para mais crimes, como extorsão 
mediante sequestro, tráfico de pessoas, 

sequestro e cárcere privado, etc. 

 

 

 

 

 

 

REQUISIÇÃO DE MEIOS 
TÉCNICOS ADEQUADOS 

(ART. 13-B) 

1. Possibilidade do MP e delegado requisitar 
meios técnicos necessários que permitam a 

localização da vítima às empresas de 

telecomunicação. 

2. PRECISA de autorização judicial, mas se o 
juiz não se manifestar em 12 horas, a autoridade 

pode requisitar diretamente, com imediata 
comunicação ao juiz. 

3. Previsto apenas para o crime de tráfico de 
pessoas 

4. Prazo máximo da diligência: 30 dias, 
renovável por igual período 

5. Nesses casos, o inquérito policial deve ser 
instaurado em 72 horas, contado do registro da 

ocorrência. 
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CRIMINOLOGIA 

DICA 86 

MODERNOS MODELOS SOCIOLÓGICOS 

 Teoria do Controle Social: esta teoria se torna relevante e importante diante do 

modelo atual sociológico em que vivemos.  

Foi criada por Travis Hirschi, um criminólogo americano, conhecido pela sua teoria do 
controle social e do autocontrole. 

Segundo essa teoria, os princípios, crenças e valores de cada indivíduo fazem com que 
ele não cometa um crime, ou seja, devido a estes fatores ele não violará a lei.  

O foco desta teoria não é compreender por que o criminoso pratica um crime, mas 

porque alguns cometem crimes. 

 Teoria da Conformidade Diferencial: é uma variação da Teoria do Controle Social. 

 Foi criada por Scott Briar e Irving Piliavin. 

De acordo com essa teoria, um indivíduo com grau alto de conformidade com os 
valores convencionais possivelmente não terá comportamentos delitivos, quando 
comparado com outro indivíduo de nível inferior de conformidade. 

DICA 92 

MODERNOS MODELOS SOCIOLÓGICOS 

 Teoria da Contenção: Foi criada por Walter Reckless. 

Segundo essa teoria, a sociedade produz estímulos que fazem com que a pessoa tenha 

uma conduta desviada. 

Então, o indivíduo conta com dispositivos externos e internos de contenção, que 
atuam em cada pessoa produzindo uma possibilidade de prática do crime. 

INTERNOS 

 Projetos e metas definidos; 

 Grau elevado de tolerância à frustração; 

 Bom conceito de si mesmo. 

EXTERNOS 

 Código moral consistente; 

 Reforço dos valores; 

 Papéis sociais com sentido. 
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 Teoria do Controle Interior: Foi criada por Albert J. Reiss Jr. 

Segundo essa teoria, a criminalidade é o resultado de ausência de normas e regras 

internalizadas, bem como de um conflito entre regras e técnicas sociais. 

 Teoria da Antecipação Diferencial: Em suma, essa teoria diz que o indivíduo estaria 
inclinado a ter um comportamento criminoso se em decorrência dele existissem muitas 

vantagens (e menos desvantagens), levando em consideração os seus vínculos com 
outras pessoas, com a sociedade e suas experiências anteriores. 

DICA 93 

ETAPAS EVOLUTIVAS: PERÍODO DA ANTIGUIDADE 

 Período da Antiguidade: Na fase pré-científica não havia a aplicação prática da 
criminologia. Neste período, o criminoso era visto como um pecador. Esta fase limita-se 

a pensamentos e discussões filosóficas. Abaixo, as ideias de pensadores importantes deste 
período: 

 Platão: 427-347 a.C. Para Platão, os fatores de ordem econômica (ganância, por 
exemplo) ocasionavam a criminalidade. Assim, Platão buscou compreender a origem do 

crime.  

 Aristóteles: 388-322 a.c. Este pensador também acreditava que os fatores de 
ordem econômica ocasionavam a criminalidade. Segundo o pensamento de 
Aristóteles, delitos mais graves eram praticados com o fim de se obter valores e bens que 

excediam o que era necessário para o sustento próprio. 

 Sócrates: 470-399 a.C. Este pensador entende que o cometimento de delitos é 
algo instintivo do homem. Para Sócrates a ressocialização é algo muito importante. 
Acreditava que os delinquentes deveriam ser ensinados a não cometer novamente um 

delito. Desse modo, Sócrates entende que a pena possui um caráter de prevenção 
negativa e positiva (não reincidência e ressocialização). 

 Protágoras: 485-415 a.C. Este pensador entendia que a pena deveria ter a ideia de 

evitar o cometimento de delitos posteriores. Assim, a pena não deveria ter caráter de 
mero castigo. Portanto, segundo Protágoras, a pena possuía caráter dissuasório (intimidar 
outras pessoas a não delinquir). 

DICA 94 

ETAPAS EVOLUTIVAS: IDADE MÉDIA 

 Idade Média: O Feudalismo e o Cristianismo influenciaram na criminalidade. 

Também se encontra na fase pré-científica. Há dois pensadores importantes que se 
relacionam com a idade média, quais sejam: 

SÃO TOMÁS DE AQUINO (1226-1274) 

 Pregava que o crime só era cometido em razão da pobreza; 

 Se o indivíduo está “morrendo” de fome e comete um furto em razão disso, não 
deve ser punido. Isso é uma questão humanitária. 

 Portanto, São Tomás de Aquino defendia que o furto famélico, acima explicitado, 
era uma causa de estado de necessidade. 
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SANTO AGOSTINHO (354 A 430 D.C.) 

 Foi o primeiro filósofo cristão importante; 

 Influente pensador da era medieval; 

 Segundo este pensador, a pena deveria ter o fim de ressocializar o indivíduo 
que cometeu o delito, para que ele não pratique crimes novamente; 

 A pena também deve ter um caráter de afastar o criminoso de indivíduos que 
não cometem delitos. 

 A pena é uma forma de prevenção e tem caráter intimidativo. 

DICA 95 

ETAPAS EVOLUTIVAS: IDADE MODERNA 

 Idade Moderna: A Criminologia moderna é dividida em fase pré-científica e fase 
científica. Na fase pré-científica, os critérios utilizados eram subjetivos. Então, não 

havia um resultado seguro. Por outro lado, na fase científica foram utilizados métodos 
científicos, mas com um pouco de critério subjetivo. 

 Fase pré-científica: Pseudociências (frenologia, a demonologia e a fisionomia) e 
Criminologia clássica (Escola Clássica). As pseudociências se baseavam na má formação 

do crânio, bem como em crenças religiosas para explicar o fenômeno criminal. Para a 
criminologia clássica, o criminoso era um pecador, que optou pelo mal e não pelo 
bem. Nas pseudociências são destacadas a frenologia, a demonologia e a fisionomia. 

 Frenologia: significa o “estudo da mente”. Foi desenvolvida por Joseph Lavater 
e difundida por Johan Gall. A Teoria das Localizações Cerebrais foi  criada por 
Johan Gall, o qual dizia que o indivíduo que possuísse defeitos físicos no cérebro teria 

mais chances de cometer um crime. 

 Demonologia: é o estudo dos demônios. Os demônios seriam os Responsáveis 
por influenciarem indivíduos a cometerem crimes (possessão e tentação).  

 Fisionomia: a aparência do criminoso determina o fenômeno criminológico. 

Quanto mais feia a pessoa, maiores as chances de ela cometer um crime. 

 Fase científica: Há o destaque da Escola Positivista (criminoso como objeto de 
estudo – Criminologia Positivista) e da Criminologia Moderna (investiga o crime, o 
criminoso, vítima e o controle social), a qual supera a Criminologia Tradicional. Desse 
modo, os fatores psicológicos e sociológicos começaram a ser estudados (sendo que 

já era estudado o fato biológico) como causas principais ou secundárias do crime. Assim, 
surgem as Teorias do Conflito e do Consenso (Criminologia Moderna). 

DICA 96 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS: ESCOLA CLÁSSICA 

 Também chamada de Retribucionista. Porém, em provas é mais utilizado o nome 

“Escola Clássica”. Foi influenciada pelo Iluminismo e era contrária ao regime 
absolutista da época. Esta Escola centralizou os estudos acerca do crime, por meio do 
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método dedutivo.  Cesare Bonesana e Francesco Carrara foram os nomes que se 

destacaram por defenderem a Escola Clássica. Há outros também, como: Giovanni 
Carmignani, Jean Domenico Romagnosi, Jeremias Bentham, Franz Joseph Gall e Anselmo 
Von Feuberbach. 

 Ainda, importante destacar alguns princípios da Escola Clássica: 

Esta Escola aduz que o crime é uma ficção jurídica e não uma ação (baseada no 
Iluminismo); 

 A pessoa pode praticar tanto o bem quanto o mal, pois possui o livre-arbítrio. 
Então, quando decide praticar o mal, deve ser punida e responsabilizada. O 
indivíduo que pratica um crime merece um castigo. 

 Luta pela garantia de direitos fundamentais aos indivíduos e por limites ao 
poder de punir do Estado, com base nos estudos de Cesare Bonesana (Marquês 
de Beccaria). 

 Defende a pena como meio da proteção de bens jurídicos. A pena possui 
caráter retributivo. Deve alcançar a ordem social, ser severa e proporcional. 

A Escola Clássica parte das teorias do Jusnaturalismo e do Contratualismo. A Teoria 
do Jusnaturalismo defende que os direitos são inerentes à natureza humana. O 
Contratualismo aduz que o Estado se origina de um pacto entre ele e os indivíduos. Os 

cidadãos cedem parte de sua liberdade e direitos para que todos estejam em segurança. 

DICA 97 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS: ESCOLA CLÁSSICA 

 Cesare Bonesana (Marquês de Beccaria): Foi um grande expoente deste período. 
Autor da obra “Dos delitos e Das penas”. 

 Marquês de Beccaria foi inspirado pela filosofia de Montesquieu, Hume e 
Rosseau; 

 Também, defendia que a pena deveria ser aplicada apenas por um juiz togado, o 
qual deveria ser imparcial; 

 Era contra as penas cruéis. As penas eram mais cruéis para os indivíduos 
pobres. Em razão disso, Beccaria fez com que surgisse o movimento humanitário 
quanto ao poder de punir do Estado. 

 A pena deveria ser proporcional. Defendia a publicidade dos processos e o 
conhecimento das leis por todos. 

 Para ele, a pena não deveria ser retributiva, mas um instrumento para eliminar 
uma ameaça. 

Foi influenciado por Beccaria. Para ele, o delito é formado por uma força física e 

uma força moral. A força física é o movimento do corpo e o dano gerado após o 
cometimento do delito. A força moral é a vontade do criminoso, a qual é livre e 

consciente. Carrara foi quem atribuiu o delito como ente jurídico (ficção jurídica), 
defendendo que o crime é uma contrariedade entre a lei e a conduta do homem.  
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DICA 98 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS: ESCOLA POSITIVISTA 

 Escola Positivista: Escola Positiva ou Criminologia Positivista. Os principais autores 

são Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Rafaelle Garofalo. Surge como resposta às 
limitações da Escola Clássica, no século XIX, sob influência dos estudos da biologia, da 
sociologia.  

Segundo a Escola Positivista, o crime se origina da vida em sociedade, ou seja, é 

um fato natural e o criminoso é considerado anormal sob as óticas psíquica e 
biológica. Assumia uma concepção patológica da criminalidade. O criminoso não 

possui livre arbítrio. A pena é para prevenção. Nesta fase, a Criminologia é uma 
verdadeira ciência. 

A Escola Positivista tem três fases, cada uma com uma característica própria e um 
autor de referência: fase antropológica, fase sociológica e fase jurídica.  

 Fase antropológica: Lombroso. Nesta fase, Lombroso, por meio de seus estudos 

com um método experimental, conclui a existência de um criminoso nato, levando em 
consideração características físicas (perfil padronizado).  

 Fase sociológica: Ferri. Nesta fase, segundo o autor, o criminoso estaria propenso 
ao cometimento de crimes em razão do meio em que está inserido (sem livre arbítrio). 

Ferri chega a quatro formas de repressão do crime: meios preventivos, 
reparatórios, repressivos e excludentes. 

 Fase jurídica: Garofalo. Este autor normatizou as ideias da Escola Positivista, 
transformando as ideias positivistas em entendimentos e leis.  

DICA 99 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS: ESCOLA POSITIVISTA 

 Cesare Lombroso: Lombroso ganhou o título de pai da criminologia. Sua principal 

obra foi “O Homem Delinquente”. Este autor utilizou o método indutivo-
experimental na Criminologia.  

Segundo Lombroso, existia o criminoso nato (expressão criada por Enrico Ferri): aquele 
que já nascia criminoso em razão de malformação do crânio e outras características 

físicas (crânio assimétrico, canhotismo, maçãs no rosto grandes, lábios finos, entre 
outras). Ocorre que, ao considerar que com essas anomalias o criminoso escolheria o 
crime, é aceitável a aplicação da pena antes do cometimento do delito. Para 

Lombroso, o criminoso se divide nesses tipos: criminoso nato, pseudodelinquentes e 
criminaloides. 

  O criminoso nato é o real criminoso  atavismo  o criminoso herdava as 

qualidades de criminoso de seus ancestrais.  

 Pseudodelinquentes  criminosos ocasionais e passionais.  

 Criminalóides  “meio delinquentes” ou “meio loucos”, ou seja, são os semi-

imputáveis.  
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DICA 100 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS - ESCOLA POSITIVISTA 

 Enrico Ferri: Sua principal obra foi “Sociologia Criminal”. Ferrei defendia a tese de 

que os fatores antropológicos, aliados aos fatos físicos e sociais, originavam a 
criminalidade. Desse modo, o criminoso estaria propenso ao cometimento de delitos 
por motivos do meio em que vive, sem o livre-arbítrio. Ferri dizia que a 

responsabilidade penal era fundamentada na responsabilidade social. Ferri foi o 
idealizador da Lei da Saturação Criminal.  

Para o autor, são causas do crime: causas antropológicas, causas físicas e causas 

sociais. 

As causas antropológicas seriam a psique, organismo individual, sexo, raça, entre 
outros. As causas físicas seriam a temperatura, por exemplo. As causas sociais seriam 
o trabalho, a família, as amizades, as crenças, entre outras. 

 Raffaele Garófalo: Sua visão da criminologia era mais técnica, por ser jurista e 

Ministro da Corte de Apelação da cidade de Nápoles, na Itália. Sua principal obra foi 
“Criminologia”. Acreditava que havia o criminoso nato e que existiam duas espécies 
de delito: legal e natural. Os delitos legais eram cometidos em regiões ou locais 

específicos e não ofendiam o senso de moralidade comum, como os delitos 
tributários. Os delitos naturais eram os crimes como o homicídio, por exemplo, e eram 
cometidos em qualquer local ou região.  

QUESTÃO FUMARC, 2018. 

(Questão adaptada) Numere as seguintes assertivas de acordo com a ideia de 
criminologia que representam, utilizando (1) para a criminologia positivista e (2) para 
a escola liberal clássica do direito penal. 

( ) Assumia uma concepção patológica da criminalidade. ( ) Considerava a 

criminalidade como um dado pré-constituído às definições legais de certos 
comportamentos e certos sujeitos. (  ) Não considerava o delinquente como um ser 
humano diferente dos outros.  

( ) Objetivava uma política criminal baseada em princípios como os da humanidade, 

legalidade e utilidade. (  ) Pretendia modificar o delinquente. 

A sequência que expressa a associação CORRETA, de cima para baixo, é: 

A) 1, 1, 2, 2, 1.  

B) 1, 2, 1, 2, 2. 

C) 2, 2, 1, 1, 1. 

Gabarito: alternativa A. Com base nos conceitos sobre a Escola Positivista e a Escola 
Clássica.  

DICA 101 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS - ESCOLA SOCIOLÓGICA E ESCOLA DE LYON 

 Escola Sociológica: Seus defensores são Herbert Spencer, Émile Durkheim, Léon 
Duguit e Nordi Greco. Segundo essa Escola, o Direito é um fato social, são as 
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normas que regulam a vida social. O Direito advém do convívio do indivíduo em 

sociedade.  

Para a Escola Sociológica, o homem não pode viver de forma isolada, uma vez que 
é um ser social. O Direito disciplina a convivência do homem em sociedade. 

 Escola de Lyon: Seus defensores são Émile Durkheim e Alexandre Lacassagne, 
entre outros. O criminoso possui predisposição ao cometimento de delitos (segundo 

Alexandre Lacassagne). A Escola de Lyon defende que, juntando a predisposição do 
individuo a ser um criminoso ao meio social em que ele está inserido, ele se torna um 

criminoso.  

Portanto, de acordo com Alexandre Lacassagne, o criminoso é como um micróbio (é 
inócuo até o momento em que o meio adequado o faz eclodir). Desse modo, a 
Escola de Lyon acredita que a sociedade é a responsável por “eclodir” o potencial 

criminoso do indivíduo.    

DICA 102 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS - TERCEIRA ESCOLA ITALIANA 

 Terceira Escola Italiana: Escola intermediária da Clássica e da Positiva. Nasceu 
no século XX. Seus defensores foram Bernadino Alimena, Giuseppe Impallomeni e 
Manuel Carnevale.  

Seu marco principal se deu com a publicação do artigo “Una Terza Scuola di Diritto 

Penale in Italia”, de Carnevale. Alguns pilares da Terza Scuola Italiana: 

 Distingue os imputáveis dos inimputáveis; 

 O crime é um fenômeno social e individual;  

 A finalidade da pena é de defesa social e possui caráter aflitivo;  

 O Direito Penal é autônomo;  

 É considerada uma Escola eclética;  

 É conhecida como Escola crítica; 

 Seu objetivo era superar os extremismos da Escola Clássica e da Positivista; 

 Para essa Escola, a responsabilidade penal é baseada na imputabilidade 
moral. 

DICA 103 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS - ESCOLA CORRECIONALISTA 

 Escola Correcionalista: Seu marco foi com a publicação da obra “Comentatio na 
poena malun esse debeat”, de Cárlos Davis Augusto Röder. Originou-se na 
Alemanha, mas teve maior aceitação na Espanha. Seus defensores são: Cárlos Davis 

Augusto Röder, Pedro Dorado Monteiro, Concepción Arenal, Giner de los Ríos, 
Romero Gíron, Alfredo Cálderon, Luis Silvela, Félix de Aramburu y Zuloaga, 
Rafael Salillas e Luis Jiménez de Asúa. 
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 Suas principais ideias são: 

 A pena deve corrigir a injusta e cruel vontade do criminoso; 

 Portanto, a pena deveria durar até o momento em que o indivíduo corrigisse a 
sua conduta. 

 O juiz deve possuir uma liberdade maior no que tange à individualização da pena; 

 O Correcionalismo enxerga o criminoso como alguém que possui uma patologia de 
“desvio social”. 

 O Juiz é visto como um “médico social” e, por isso, precisava entender a 
psicologia, antropologia e a sociologia jurídica. 

DICA 104 

ESCOLAS CRIMINOLÓGICAS - ESCOLA DE POLÍTICA CRIMINAL 

 Escola de Política Criminal: Seus defensores são Franz von Liszt, Adolphe Prins e 
Von Hummel. É chamada também de Escola Sociológica Alemã e Escola Moderna, 
entre outros nomes, mas estes são os mais conhecidos. 

 Essa Escola utilizava-se do método indutivo-experimental para a criminologia; 

 Há a sistematização do Direito Penal, o qual se fusiona com a Criminologia e a 
Política Criminal.  

 Diferencia os imputáveis dos inimputáveis;  

 O criminoso poderia estar dentro da “normalidade” ou não.  

 Se o criminoso estivesse dentro da “normalidade” a sua sanção seria a pena. 
Caso contrário, seria aplicada a medida de segurança. 

 O crime é visto como um fenômeno humano-social e como fato jurídico; 

A pena é finalística, com caráter retributivo e preventivo. 

DICA 105 

MOVIMENTO PSICOSSOCIOLÓGICO E MOVIMENTO LEI E ORDEM 

 Movimento Psicossociológico: Seu defensor é Gabriel Tarde. Influenciou a teoria 
da associação diferencial, já vista anteriormente. Este movimento foi de encontro ao 

determinismo biológico e social da Escola Positivista, bem como a Lombroso (em 
suas teses antropológicas).  

O autor Gabriel tarde defendia que os fatores sociais da criminalidade prevaleciam e 
possuíam maior influência sobre os fatores físicos e biológicos.  

 Movimento Lei e Ordem: Seu defensor é Ralft Dahrendorf. Este movimento é 

baseado na teoria do direito penal máximo. Foi efetivado nos Estados Unidos para 
combater a criminalidade, a qual crescia cada vez mais em grandes cidades. Portanto, 
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segundo esse movimento, os crimes considerados graves devem ser punidos com penas 

altas (penas privativas de liberdade e até mesmo penas a serem cumpridas em presídios 
de segurança máxima, a depender do crime cometido). 
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL 

DICA 106 

ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS - ESTATUTO DO SERVIDOR 
POLICIAL - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 

 O procedimento administrativo para apuração das transgressões disciplinares 
dos servidores da Polícia Civil compreende os seguintes feitos: 

 Sindicância administrativa; 

 Processo administrativo. 

Instaura-se processo administrativo ou sindicância, a fim de apurar ação ou 
omissão de servidor policial civil puníveis disciplinarmente. O processo será 

precedido de sindicância, quando não houver elementos suficientes para se concluir 
pela existência da falta ou de sua autoria. 

 Quando será obrigatório o processo administrativo?  

 Quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa determinar a pena de demissão. 

 Nos casos das transgressões disciplinares, poderá ser aplicada a pena pela verdade 
sabida, salvo se, pelas circunstâncias da falta, for conveniente instaurar-se sindicância 

ou processo. 

Observação importante! Entende-se por verdade sabida o conhecimento pessoal e 
direto da falta por parte da autoridade competente para aplicar a pena. 

DICA 107 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - SINDICÂNCIA 

A sindicância meio sumário e, o quanto possível sigiloso, de verificação, será 
cometida a funcionário ou a comissão de funcionários, de condição 
hierárquica nunca inferior à do indiciado, ou à Comissão Processante 

Permanente. 

A Comissão ou o funcionário incumbido da sindicância, dando-lhe início 
imediato, procederá às seguintes diligências: 

 Ouvirá testemunhas para esclarecimento dos fatos referidos na portaria ou 
despacho de designação, e, sempre que possível, o acusado; e 

 Colherá as demais provas que houver, concluindo pela procedência ou não, da 

arguição feita contra o servidor. 

ATENÇÃO! 

A critério da autoridade que o designar, o funcionário incumbido de proceder 
à sindicância poderá dedicar todo o seu tempo àquele encargo, ficando, em 
consequência e automaticamente, dispensado do serviço da repartição, 

durante a realização dos trabalhos. 
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DICA 108 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - COMISSÕES PROCESSANTES PERMANENTES 

Na Superintendência de Polícia Judiciária e Correições haverá Comissões Processantes 
Permanentes, destinadas a realizar os processos administrativos. 

PONTOS DE DESTAQUE 

 

Os membros das 
Comissões Processantes 

Permanentes, serão 
designados pelo 

Secretário de Estado da 

Segurança Pública. 

As Comissões 
Processantes Permanentes 

serão constituídas de 

três servidores estáveis 
da Polícia Civil, devendo 
a sua presidência recair 

em Delegado de Polícia de 
Carreira. 

 

Haverá tantas Comissões 
Processantes 

Permanentes quantas 
forem julgadas necessárias. 

Os membros das 
Comissões Processantes 

Permanentes, bem como 
os respectivos secretários, 

dedicarão todo o seu 

tempo aos trabalhos 
pertinentes aos 

processos 

administrativos e às 
sindicâncias de que 
forem encarregados, 

ficando dispensados de 
outros serviços da 

repartição durante todo o 

prazo da designação 

Nas comissões não 
permanentes, também 

compostas de três 
membros, somente por 

expressa determinação da 

autoridade que as 
designar, poderão seus 

integrantes ser 

afastados do exercício 
dos cargos, durante a 

realização do processo. 

 

 

As Comissões 

Processantes 
Permanentes e Especiais 
terão jurisdição em todo 

o Estado, para o bom 
desempenho de seus 

trabalhos. 

 

ATENÇÃO! 

Não poderá ser encarregado de proceder a sindicância, nem fazer parte da 

Comissão Processante Permanente: parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive, do denunciante ou 

indiciado, bem como o subordinado deste. 

DICA 109 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS  

O processo administrativo iniciará no prazo de oito dias, contados da data do ato que 
determinou sua instauração. 

É assegurado ao funcionário o direito de ampla defesa, podendo, pessoalmente ou por 
procurador, acompanhar todos os atos processuais, indicar e inquirir 
testemunhas, requerer juntada de documentos, vista dos autos em mãos da 

Comissão, e o mais que julgar necessário. 

Licensed to Camila Cristine da Silva ferreira - camilacristinee6@gmail.com - 146.964.747-80



 

Memorex PC MG – Escrivão – Rodada 02 

Todos os direitos reservados.  proibida cópia, plágio ou comercialização.  

Pensar Concursos. 

 

 63 

 Ato de instauração → Processo Administrativo → prazo de até 8 dias 

DICA 110 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - INÍCIO 

Na portaria que der início ao processo, o Presidente da Comissão ordenará a citação 

do acusado para se ver processar, até julgamento final, e nomeará um dos 
membros da Comissão para secretariar os trabalhos. 

A citação do acusado será feita em mandado próprio e será instruída com a cópia da 

portaria inicial. 

Se for desconhecido o paradeiro do acusado ou este se ocultar para evitar a citação, 
esta será feita com o prazo de dez dias, mediante edital publicado por cinco vezes 

seguidas no órgão oficial, findo o qual prosseguir-se-á no processo à sua revelia. 

ATENÇÃO! 

Será considerado revel o funcionário que, citado ou intimado para os atos 
processuais, deixar de comparecer ou de se fazer representar. 

DICA 111 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - INTAURAÇÃO 

Feita a citação, terá prosseguimento o processo, em sua fase de instrução, designando 

o Presidente dia e hora para o interrogatório do acusado e a inquirição de 
testemunhas, devendo este ser notificado a apresentar, caso queira, rol de testemunhas 
até o máximo de dez, no prazo de cinco dias. 

 Poderá o acusado:  

 durante a fase instrutória substituir as testemunhas ou indicar outras no lugar 

das que não comparecerem. 

 Citação → Acusado pode substituir testemunhas → prazo de até 5 dias 

DICA 112 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - TOMADA DE DEPOIMENTOS 

 A tomada de depoimentos das testemunhas iniciará pela ordem: 

 testemunhas arroladas pela Comissão; 

 testemunhas indicadas pelo acusado;  

 Na audiência das testemunhas será dada a palavra ao defensor do acusado ou a 
este, para reperguntar às testemunhas. 

 Se o acusado ou seu defensor não comparecer, será designado o fato no 

respectivo termo. 

 O Presidente poderá indeferir as perguntas que não tiverem conexão com a falta, 

consignando-se no termo as que forem indeferidas. 

 Ocorrendo a necessidade do testemunho de servidores públicos ou militares, as 
respectivas solicitações deverão ser feitas a seus chefes ou comandantes imediatos. 
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DICA 113 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - DILIGÊNCIAS 

Durante a fase instrutória de processo, poderá o Presidente da Comissão ordenar 
toda e qualquer diligência que se lhe afigure conveniente, facultando-se ao 

acusado, requerer o que for necessário à sua defesa, desde que não constitua recurso 
protelatório, prejudicial ao andamento normal dos trabalhos ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos em apuração. 

ATENÇÃO! 

O Presidente, entendendo descabida a pretensão do acusado, recusará a diligência 

em despacho fundamentado. 

DICA 114 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - FASE INSTRUTÓRIA 

Na fase instrutória é permitido à Comissão tomar conhecimento, de arguições novas que 
surgirem contra o acusado, caso em que este terá o direito de produzir contra elas as 

provas que tiver. 

Encerrada a fase instrutória, em que serão praticados os atos concernentes à prova, o 
acusado não mais poderá requerer diligências no processo e, dentro de quarenta e 

oito horas, deverá ser citado para apresentar, por escrito, as razões finais de sua 
defesa. 

Terá o acusado o prazo de dez dias para apresentação de sua defesa. Neste prazo lhe 

será dada vista dos autos em presença do secretário ou de qualquer dos membros 
da Comissão, no lugar do processo. 

 Prazo para acusado apresentar defesa → 10 dias. 

DICA 115 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - REVELIA OU PERDA DE PRAZO 

No caso de revelia do acusado ou ainda de perda de prazo para apresentação de 
defesa, o Presidente nomeará um funcionário, sempre que possível bacharel em 
Direito, para produzi-la. 

 No relatório, a Comissão apreciará, em relação a cada acusado, separadamente: 

 as faltas administrativas e irregularidades que lhe forem atribuídas,  

 as provas colhidas no processo, e 

 as razões da defesa. 

E, assim proporá a absolvição ou a punição, indicando, neste caso, a pena que 
couber. 

ATENÇÃO! 

Deverá também a Comissão, em seu relatório, sugerir quaisquer outras 
providências que lhe parecerem de interesse do serviço público. 
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DICA 116 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - APRECIAÇÃO E PRAZOS 

Terminado o prazo para a defesa e juntadas aos autos as peças que a contiverem, a 

Comissão, no prazo de dez dias, apreciará a prova e a defesa produzidas, 
representando o seu relatório. 

O processo administrativo deverá ser concluído no prazo de sessenta dias, a contar da 
citação do acusado. 

Poderá a autoridade que determinou a instauração do processo prorrogar lhe o prazo 

até mais sessenta dias, por despacho, em representação circunstanciada que lhe fizer 
o Presidente da Comissão. 

ATENÇÃO! 

O Secretário de Estado da Segurança Pública, em casos especiais e mediante 
representação do Presidente da Comissão, poderá autorizar nova e última 

prorrogação do prazo. 

 Prazo para apreciação das provas e defesa → 10 dias 

  Conclusão do processo administrativo → 60 dias 

DICA 117 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - JULGAMENTO E PRAZOS 

Após o processo e, recebendo os autos conclusos, a autoridade que houver determinado 
a sua instauração deverá proferir julgamento no prazo de trinta dias, prorrogáveis por 

igual período. 

Se o processo não for julgado no prazo indicado, o acusado, caso esteja suspenso 
preventivamente, reassumirá automaticamente o cargo ou função e aguardará em 

exercício o julgamento, salvo nos casos de prisão administrativa que ainda perdure e 
abandono de cargo ou função. 

Observação importante! Quando escaparem à sua competência as penalidades e 
providências que lhe parecerem cabíveis, a autoridade que determinou a instauração 

do processo administrativo deverá propô-las, justificadamente, dentro do prazo 
marcado para julgamento, à autoridade competente. 

DICA 118 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS - AS DECISÕES 

As decisões serão sempre publicadas no órgão oficial, dentro do prazo de oito dias. 
O processo administrativo não poderá ser sobrestado para o fim de aguardar a decisão de 

ação penal ou civil. 

Não será declarada a nulidade de nenhum ato processual que não houver influído na 
apuração de verdade substancial ou, diretamente, na decisão do processo ou da 
sindicância, e os atos que forem declarados nulos não afetarão o processo em seu 

todo, mas tão somente a diligência que contenham. 
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 Decisões → publicadas no órgão oficial → 8 dias 

DICA 119 

PROCESSO POR ABANDONO DE CARGO OU FUNÇÃO 

No caso de abandono de cargo ou função, instaurado o processo e feita a citação, 

comparecendo o acusado e tomadas as suas declarações, terá ele o prazo de cinco dias 
para oferecer defesa ou requerer a produção da prova que tiver, que só pode 
versar sobre força maior ou coação ilegal. 

Observação importante! No caso de revelia, será designado pelo Presidente um 

funcionário para servir de defensor. 

 Casos de abandono de cargo ou função → 5 dias → para defesa 

DICA 120 

REVISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 Será realizada a revisão dos processos findos, mediante recurso do punido, 
quando: 

 A decisão for contrária a textos expressos de lei ou à evidência dos autos; 

 A decisão se fundar em depoimento, exames ou documentos comprovadamente 

falsos ou errados; e 

 Após a decisão, se descobrirem novas provas da inocência do punido ou de 
circunstâncias que autorizem pena mais branda. 

O pedido será sempre dirigido à autoridade que aplicou a pena ou que a tiver 
confirmado em grau de recurso. Não será admissível a reiteração do pedido, salvo se 

fundado em novas provas. 

 A revisão poderá: 

 verificar-se a qualquer tempo, não autoriza a agravação da pena. 

 ser pedida pelo próprio punido, ou procurador legalmente habilitado, ou, no 
caso de morte do punido, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 

 Não constitui fundamento para revisão a simples alegação de injustiça da penalidade. 

 A revisão será processada por Comissão Processante Permanente, ou, a juízo do 

Secretário de Estado da Segurança Pública, por Comissão Especial. 

 Será impedido de funcionar na revisão quem houver integrado a comissão de 
processo administrativo. 

 O Presidente designará um funcionário para secretariar a Comissão. 

DICA 121 

DO JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Ao processo de revisão será apensado o processo administrativo ou sua cópia, 
marcando o Presidente o prazo de cinco dias para que o requerente junte as provas que 
tiver, ou indique as que pretenda produzir. 
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Concluída a instrução do processo, será aberta vista ao requerente, perante o 

secretário da comissão, pelo prazo de dez dias, para apresentação de alegações. 

Decorrido esse prazo, ainda que sem alegações, será o processo encaminhado, com 
o relatório fundamentado da Comissão e dentro do prazo de quinze dias, à 

autoridade competente para julgamento. 

Será de trinta dias o prazo para esse julgamento, sem prejuízo das diligências que 
a autoridade entenda necessárias ao melhor esclarecimento do processo. 

 Julgada procedente a revisão, a Administração determinará a redução ou 
cancelamento da pena. 

 Julgada procedente → ocorrerá a redução ou cancelamento da pena. 

TABELA DE PRAZOS 

Acontecimento Prazo 

Ao processo de revisão será apensado 
o processo administrativo 

cinco dias para que o requerente junte 
as provas que tiver 

Concluída a instrução do processo, será 

aberta vista ao requerente 

dez dias, para apresentação de 

alegações. 

 

Julgamento trinta dias 

DICA 122 

LEI COMPLEMENTAR 129 DE 08/11/2013 

Esta Lei Complementar organiza a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - PCMG, 
define sua competência e dispõe sobre o regime jurídico dos integrantes das 
carreiras policiais civis. 

 A PCMG, órgão autônomo, essencial à segurança pública, à realização da 
justiça e à defesa das instituições democráticas, fundada na promoção da cidadania, 
da dignidade humana e dos direitos e garantias fundamentais, tem por objetivo, no 

território do Estado, o exercício das funções de: 

 Proteção da incolumidade das pessoas e do patrimônio; 

 Preservação da ordem e da segurança públicas; 

 Preservação das instituições políticas e jurídicas; 

 Apuração das infrações penais e dos atos infracionais, exercício da polícia 
judiciária e cooperação com as autoridades judiciárias, civis e militares, em assuntos de 

segurança interna. 

DICA 123 

LEI COMPLEMENTAR 129 DE 08/11/2013 - PCMG - PRINCÍPIOS 

 A PCMG reger-se pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e deve ainda observar, na sua atuação: 
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 A promoção dos direitos humanos; 

 A participação e interação comunitária; 

 A mediação de conflitos; 

 A uso proporcional da força; 

 A atendimento ao público com presteza, probidade, urbanidade, atenção, 
interesse, respeito, discrição, moderação e objetividade; 

 A hierarquia e a disciplina; 

 A transparência e a sujeição a mecanismos de controle interno e externo, na 
forma da lei; 

 A integração com órgãos de segurança pública do Sistema de Defesa Social. 

DICA 124 

LEI COMPLEMENTAR 129 DE 08/11/2013 - ORIENTAM A INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL 

 Além dos princípios referidos anteriormente, orientam a investigação criminal e o 
exercício das funções de polícia judiciária, a indisponibilidade do interesse 

público, a finalidade pública, a proporcionalidade, a obrigatoriedade de atuação, 
a autoridade, a oficialidade, o sigilo e a imparcialidade, observando-se ainda: 

 A investidura em cargo de carreira policial civil; 

 A inevitabilidade da atuação policial civil; 

 A inafastabilidade da prestação do serviço policial civil; 

 A indeclinabilidade do dever de apurar infrações criminais; 

 A indelegabilidade da atribuição funcional do policial civil; 

 A indivisibilidade da investigação criminal; 

 A interdisciplinaridade da investigação criminal; 

 A uniformidade de procedimentos policiais; 

 A busca da eficiência na investigação criminal e a repressão das infrações 
penais e dos atos infracionais. 

DICA 125 

LEI COMPLEMENTAR 129 DE 08/11/2013 - PCMG – AUTONOMIA 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 À PCMG é assegurada autonomia administrativa e financeira, cabendo: 

Elaborar a sua programação financeira anual e acompanhar e avaliar sua 
implantação, segundo as dotações consignadas no orçamento do Estado 

Executar contabilidade própria 
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Adquirir materiais, viaturas e equipamentos específicos. 

ATENÇÃO! 

As atividades de planejamento e orçamento e de administração financeira e 
contabilidade subordinam-se administrativamente ao Chefe da PCMG e 
tecnicamente às Secretarias de Estado de Planejamento e Gestão e de 

Fazenda, respectivamente. 

DICA 126 

LEI COMPLEMENTAR 129 DE 08/11/2013 - PCMG – INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL 

A investigação criminal tem caráter técnico-jurídico-científico e produz, em 
articulação com o sistema de defesa social, conhecimentos e indicadores 

sociopolíticos, econômicos e culturais que se revelam no fenômeno criminal. 

 O exercício da investigação criminal tem início com o conhecimento de ato ou fato 
passível de caracterizar infração penal e se encerra com a apuração da infração 

penal ou ato infracional ou com o exaurimento das possibilidades investigativas, 
compreendendo: 

 A pesquisa técnico-científica a respeito de autoria, de materialidade, de motivos e 

de circunstâncias da infração penal; 

 A articulação ordenada dos atos notariais do inquérito policial e demais 

procedimentos de formalização da produção probatória da prática de infração penal; 

 A minimização dos efeitos do delito e o gerenciamento da crise dele decorrente. 

ATENÇÃO! 

A investigação criminal se destina à apuração de infrações penais e de atos 
infracionais, para subsidiar a realização da função jurisdicional do Estado, e à 

adoção de políticas públicas para a proteção de pessoas e bens para a boa qualidade 

de vida social. 

Investigação criminal: 

 Início → Conhecimento do fato 

 Encerramento → apuração da infração penal 
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MEDICINA LEGAL 

DICA 127 

TRAUMATOLOGIA MÉDICO LEGAL 

A Traumatologia ou Lesonologia Médico-legal estuda as lesões e estados 
patológicos, imediatos ou tardios, produzidos por violência sobre o corpo humano, 

nos seus aspectos do diagnóstico, do prognóstico e das suas implicações legais e 
socioeconômicas. 

Trata também do estudo das diversas modalidades de energias causadoras desses 
danos; 

Existem várias formas de lesões produzidas por diversos tipos de energias; 

Essas energias dividem-se em: energias de ordem mecânica, de ordem física, de ordem 

química, de ordem físico-química, de ordem bioquímica, de ordem biodinâmica e de ordem 
mista. 

DICA 128 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Os agentes mecânicos responsáveis por danos vão desde as armas propriamente 
ditas (punhais, revólveres, etc.), armas eventuais (faca, navalha, foice, facão, machado, 

etc.), armas naturais (punhos, pés, dentes), até os mais diversos meios imagináveis 
(máquinas, animais, veículos, quedas, explosões, precipitações); 

Esses meios atuam por pressão, percussão, tração, torção, compressão, descompressão, 
explosão, deslizamento e contrachoque; 

Os meios mecânicos são classificados em: perfurantes, cortantes, contundentes, 

perfurocortantes, perfurocontundentes, cortocontundentes; 

LESÕES POR INSTRUMENTOS PERFURANTES: denominam-se feridas punctiformes ou 
punctórias, pela sua exteriorização em forma de ponto; 

Têm como características a abertura estreita, são de raro sangramento, de pouca 
nocividade na superfície e, às vezes, de certa gravidade na profundidade, em face desse 

ou daquele órgão atingido; 

Quando o instrumento perfurante é de médio calibre, a forma das lesões assume 
aspecto diferente, obedecendo às leis de Filhos e Langer. 

DICA 129 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Lesões produzidas por instrumento cortante: os meios ou instrumentos de ação 
cortante agem através de um gume mais ou menos afiado, por um mecanismo de 

deslizamento sobre os tecidos e, na maioria das vezes, em sentido linear.  

 Ex.: A navalha, a lâmina de barbear e o bisturi são exemplos de agentes produtores 
dessas ações; 

As feridas cortantes têm suas extremidades mais superficiais e a parte mediana 

mais profunda, e têm também como característica principal a chamada “cauda de 
escoriação”, conhecidas como feridas fusiformes (em forma de fuso); 
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Essas feridas produzidas por instrumento cortantes diferenciam-se das demais lesões 

pelas seguintes características: forma linear,  regularidade das bordas, regularidade 
do fundo da lesão, ausência de vestígios traumáticos em torno da ferida,  hemorragia 
quase sempre abundante, predominância do comprimento sobre a profundidade,  

afastamento das bordas da ferida,  presença de cauda de escoriação voltada para o lado 
onde terminou a ação do instrumento, vertentes cortadas obliquamente e centro da ferida 
mais profundo que as extremidades. 

DICA 130 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Já no tocante à causa jurídica das feridas cortantes, devem-se levar em conta, entre 

outros dados, o número de lesões, as regiões atingidas, direção, profundidade e 

regularidade; 

As feridas cortantes são mais acidentais e homicidas que suicidas, normalmente; 

 Esquartejamento é traduzido pelo ato de dividir o corpo em partes (quartos), por 
amputação ou desarticulação, quase sempre como modalidade de o autor livrar-se 

criminosamente do cadáver ou impedir sua identificação; 

 A castração é também uma lesão produzida por ação cortante e tem na maioria das 
vezes a finalidade e o instinto de vingança; 

 A decapitação é também de ocorrência rara e se traduz pela separação da cabeça do 
corpo e pode ser oriunda de outras formas de ação além da cortante. Sua etiologia pode 

ser acidental ou homicida e, mais raramente, suicida. 

DICA 131 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Esgorjamento que se caracteriza por uma longa ferida transversal do pescoço, de 
significativa profundidade, lesando além dos planos cutâneos, vasculonervosos e 
musculares, órgãos mais internos como esôfago, laringe e traqueia. Sua etiologia pode ser 

homicida ou suicida; 

 Ex.: Uma lesão com secção da artéria carótida comum esquerda, em alguns casos, 
pode ser denominada de esgorjamento, independentemente de ter sido produzida por 

ação cortante ou cortocontundente; 

As lesões cortantes ou incisas no pescoço profundas e localizadas no pescoço são 
chamadas de esgorjamento quando nas faces laterais ou anterior. Se forem localizadas 
na face posterior, recebem o nome de degolamento; 

 Lesões produzidas por ação contundente: são os maiores causadores de dano. 

Sua ação é quase sempre produzida por um corpo de superfície, e suas lesões mais 
comuns se verificam externamente, embora possam repercutir na profundidade; 

As feridas contusas são produzidas por meios ou instrumentos de superfície e não 
de gume, mais ou menos afiados, apresentam elas as seguintes características: forma 

estrelada, sinuosa ou retilínea, bordas irregulares, escoriadas e equimosadas, fundo 
irregular, vertentes irregulares, pontes de tecido íntegro ligando as vertentes, retração 
das bordas da ferida, pouco sangrantes, integridade de vasos, nervos e tendões no fundo 

da lesão e ângulo tendendo à obtusidade. 
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DICA 132 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

As lesões produzidas por ação contundente sofrem uma incrível variação, e são 

classificadas em: 

 Rubefação não chega a ser uma lesão, sob o ponto de vista anatomopatológico, por 
não apresentar significativas e permanentes modificações de ordem estrutural, mas o é 
sob o ângulo da Medicina Legal; 

 Escoriação tem quase sempre como origem a ação tangencial dos meios 
contundentes, pode ser encontrada isolada ou associada a outras modalidades de 
lesões contusas mais graves; 

 Escoriação que deixa cicatriz não é escoriação, o único vestígio de recenticidade é 

uma mancha rósea, descorada, que desaparece com poucos dias. Escoriação não cicatriza, 
não deixa marcas; 

 Escoriação típica é aquela em que apenas a epiderme sofre a ação da violência. 
Quando a derme é atingida, não é mais escoriação, e sim uma ferida. 

DICA 133 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Equimose trata-se de lesões que se traduzem por infiltração hemorrágica nas 

malhas dos tecidos. Para que ela se verifique, é necessária a presença de um plano mais 
resistente abaixo da região traumatizada e de ruptura capilar, permitindo, assim, o 
extravasamento sanguíneo; 

 Luxação é um tipo de lesão causada por ação contundente; 

Existe uma mudança de tonalidades que se processa em uma equimose que é: 
Vermelha no 1º dia, violácea no 2º e no 3º dia, Azul do 4º ao 6º dia, Esverdeada do 
7º ao 10° dia, Amarelada por volta do 12º dia e desaparecendo em torno do 15º ao 20º 
dia; 

 Edema é o acúmulo de líquido no espaço intersticial e é constituído por uma solução 

aquosa de sais e proteínas do plasma, variando de acordo com sua etiologia, por exemplo 
Edema no olho; 

 Hematoma é o maior extravasamento de sangue de um vaso bastante calibroso e a 

sua não difusão nas malhas dos tecidos moles dão, em consequência, um hematoma. 
Formam-se, no interior dos tecidos, verdadeiras cavidades, onde surge uma coleção 
sanguínea. Pela palpação da região afetada, percebe-se a sensação de flutuação. 

DICA 134 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Bossa sanguínea diferencia-se do hematoma por apresentar-se sempre sobre um 

plano ósseo e pela sua saliência bem pronunciada na superfície cutânea. É muito comum 
nos traumatismos do couro cabeludo e é vulgarmente conhecida por “galo”; 

 Fraturas decorrem dos mecanismos de compressão, flexão ou torção e caracterizam-
se pela solução de continuidade dos ossos. São chamadas de diretas, quando se 
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verificam no próprio local do traumatismo, e indiretas, quando provêm de violência em 

uma região mais ou menos distante do local fraturado.  

 Ex.: Fratura Indireta, o indivíduo que cai de uma certa altura em pé e fratura a base do 
crânio por contragolpe; 

 Luxações são caracterizadas pelo deslocamento de dois ossos cujas superfícies 

de articulação deixam de manter suas relações de contato que lhes são comuns; 

 Entorses são lesões articulares provocadas por movimentos exagerados dos ossos que 
compõem uma articulação, incidindo apenas sobre os ligamentos; 

 Rupturas de vísceras internas um impacto violento sobre o corpo humano pode 
resultar em lesões mais profundas, determinando rupturas de órgãos internos. 

DICA 135 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Lesões por martelo: de causa quase sempre dolosa, essas lesões, quando 

produzidas com certa violência, podem apresentar danos graves, como, por exemplo, 
afundamentos ósseos do segmento golpeado, reproduzindo a perda de tecidos quase 
semelhante à forma e às dimensões daquele objeto agressor; 

 Encravamento: é uma modalidade de ferimento produzida pela penetração de 

um objeto afiado e consistente, em qualquer parte do corpo. São ocorrências de 
grande impacto, quando o corpo do indivíduo se desloca violentamente de encontro ao 
objeto, ou quando ambos se defrontam em grande velocidade, sua natureza etiológica é 

quase sempre acidental; 

 Empalamento: essa forma especial de encravamento caracteriza-se pela 
penetração de um objeto de grande eixo longitudinal, na maioria das vezes 
consistente e delgado, no ânus ou na região perineal. 

DICA 136 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Lesões produzidas por ação perfurocortante: as lesões perfurocortantes são 
provocadas por instrumentos de ponta e gume, atuando por um mecanismo misto: 
penetram perfurando com a ponta e cortam com a borda afiada os planos superficiais e 

profundos do corpo da vítima. Agem, portanto, por pressão e por secção. Há os de um só 
gume (facapeixeira, canivete, espada), os de dois gumes (punhal, faca “vazada”) e os de 
três gumes ou triangulares (lima); 

A mais comum das causas jurídicas dessas lesões é o homicídio, enquanto o 

suicídio e o acidente são mais raros; 

Os ferimentos causados por arma de dois gumes produzem uma fenda de bordas iguais 
e ângulos agudos. Isso lembra a primeira lei de Filhos, em que as soluções de 
continuidade dessas feridas assemelham-se às produzidas por instrumentos de 2 gumes 

ou tomam a aparência de casa de botão; 

 Ex.: O homicídio com instrumento perfurocortante é muito comum. As 

chamadas lesões de defesa, encontradas na palma da mão, nas bordas mediais dos 
antebraços, no ombro, no dorso e até nos pés falam em favor de homicídio como esforço 
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da vítima na tentativa angustiante e desesperada de salvar a vida, expondo aquelas 

partes do corpo como escudo. 

DICA 137 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Lesões produzidas por ação perfurocontundente: as feridas perfurocontusas são 
produzidas por um mecanismo de ação que perfura e contunde ao mesmo tempo. 
Na maioria das vezes, esses instrumentos são mais perfurantes que contundentes; 

Esses ferimentos são produzidos quase sempre por projéteis de arma de fogo, no 
entanto, podem estar representados por meios semelhantes, como, por exemplo, a ponta 
de um guarda-chuva; 

 Ferimento de entrada: que pode ser resultante de tiro encostado, a curta 

distância ou a distância. Já o ferimento de tiro encostado tem forma irregular, 
denteada ou com entalhes, devido à ação resultante dos gases que descolam e dilaceram 
os tecidos. Isso ocorre porque os gases da explosão penetram no ferimento e refluem ao 

encontrar a resistência do plano ósseo, chamado de golpe de mina; 

Lesões estreladas podem ocorrer em entradas ou saídas de projéteis de arma de fogo; 

 Ex.: Nos disparos de projéteis de arma de fogo em que resulta em orifício de entrada 
com a forma irregular, denteada ou com entalhes, pela ação resultante dos gases que 
descolam e dilaceram os tecidos, bem como bordas evertidas refere-se a uma espécie de 

tiro encostado. 

DICA 138 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Ferimentos de entrada nos tiros a curta distância: Estes ferimentos podem 
mostrar forma arredondada ou elíptica, orla de escoriação (deve-se ao 
arrancamento da epiderme motivado pelo movimento rotatório do projétil antes de 

penetrar no corpo), bordas invertidas, halo de enxugo (orla de Chavigny – limpa as 
impurezas do projétil), halo ou zona de tatuagem, orla ou zona de esfumaçamento (zona 
de falsa tatuagem), zona de queimadura; 

Diz-se que um tiro é a curta distância quando, desferido contra um alvo, além da lesão 

de entrada produzida pelo impacto do projétil (efeito primário) são encontradas 
manifestações provocadas pela ação dos resíduos de combustão ou 
semicombustão da pólvora e das partículas sólidas do próprio projétil expelido pelo 

cano da arma (efeitos secundários); 

Além das zonas de tatuagens e de esfumaçamento há alterações produzidas pela 
elevada temperatura dos gases, como crestação de pelos e cabelos (entortilhados e 
quebradiços), manifestações de queimadura sobre a pele (apergaminhada e escura ou 

amarelada) e zona de compressão de gases (no vivo), considera-se essa forma de tiro 
a curta distância como à queima-roupa.  

DICA 139 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

 Ferimentos de entrada nos tiros a distância têm as seguintes características: 

diâmetro menor que o do projétil, forma arredondada ou elíptica, orla de escoriação, halo 
de enxugo, aréola equimótica e bordas reviradas para dentro; 
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Uma lesão tem as características das produzidas por tiro a distância quando ela não 

apresenta os efeitos secundários do tiro, e por isso não se pode padronizar essa ou 
aquela distância; 

O diagnóstico diferencial entre o ferimento de entrada e o de saída no plano 
ósseo, principalmente nos ossos do crânio, é feito pelo sinal de funil de Bonnet ou do 

cone truncado de Pousold. Na lâmina externa do osso, o ferimento de entrada é 
arredondado, regular e em forma de “saca-bocado; 

Excepcionalmente pode ocorrer a existência de um só ferimento de entrada e 
serem encontrados dois ou mais projéteis no interior do corpo ou projétil e ferimento de 

saída.  

 Duas são as situações mais comuns para tais achados: tipos de cartuchos 
fabricados com dois ou mais projéteis acoplados e o Tiro disparado com projétil ou 

projéteis retidos na arma (fenômeno do tiro encaixado). 

DICA 140 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Ferimento de saída, a lesão de saída das feridas produzidas por projéteis de arma de 

fogo tem forma irregular, bordas reviradas para fora, maior sangramento e não apresenta 
orla de escoriação nem halo de enxugo e nem a presença dos elementos químicos 
resultantes da decomposição da pólvora; 

Não têm halo de enxugo, porque as impurezas do projétil ficam retidas através de sua 
passagem pelo corpo; 

Não apresentam orla de escoriação em decorrência de sua ação no complexo 

dermoepidérmico, atuando de dentro para fora, a não ser que o corpo atingido pelo 
disparo esteja encostado em um anteparo e o projétil, ao sair, encontre resistência dos 
tegumentos (sinal de Romanese); 

Trajeto é o caminho percorrido pelo projétil no interior do corpo. Quando o 
ferimento é transfixante, seria teoricamente traçado por uma linha reta, ligando a ferida 
de entrada à da saída. Pode terminar em fundo cego ou perder-se dentro de uma 

cavidade. Alguns usam a expressão trajetória para todo o percurso do projétil, desde a 
sua saída da boca do cano até o local de sua parada final. 

DICA 141 

ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA  

Lesões produzidas por ação cortocontundente são ferimentos produzidos por 
instrumentos que, mesmo sendo portadores de gume, são influenciados pela ação 

contundente, quer pelo seu próprio peso, quer pela força ativa de quem os maneja. Sua 
ação tanto se faz pelo deslizamento, pela percussão, como pela pressão; 

 Ex.: A foice, o facão, o machado, a enxada, a guilhotina, a serra elétrica, as rodas de 

um trem, a tesoura, as unhas e os dentes; 

São lesões quase sempre graves, fundas, alcançando mais profundamente os planos 
interiores e determinando as mais variadas formas de ferimentos, inclusive fraturas; 

Um exemplo bem peculiar dessas lesões cortocontundentes, que se apresentam com 
características próprias, é a mordedura ou dentada, produzida pelo homem ou por 
animais, que são sempre pesquisadas na pele humana, em alimentos e em objetos. Tem 

por ação uma forma de mecanismo que atua por pressão e secção, principalmente 
quando provocada pelos dentes incisivos. 
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